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Prefácio à edição alemã




    As duas primeiras edições deste ensaio foram publicadas nos anos de 1922 e 1951, sem um prefácio. No último caso, explica-se facilmente este fato a partir das dificuldades da então situação das bibliotecas. Este mesmo fato explica também o seu conteúdo limitado, seja no que diz respeito ao tratamento crítico do texto, seja no que se refere ao aparelho de notas desta segunda edição.




    Agora apresento ao público pela segunda vez uma edição crítica dos ensaios de Max Weber sobre Lógica, Metodologia das Ciências Sociais e Culturais que “posthumo” receberam o título de “Teoria da Ciência” (Wissenschaftslehre), termo que sem questioná-lo Marianne Weber emprestou da obra filosófica de Fichte que lhe era muito conhecida.




    O volume sofreu algumas modificações. Nesta elaboração dos textos, todos os ensaios foram comparados com os textos originais da respectiva primeira publicação. Também foram lidos os autores citados e, destarte, foram retificadas as citações dos respectivos autores feitas pelo autor, comparando-as com os escritos originais. A nova edição foi ampliada com a inclusão de dois textos. Em primeiro lugar, foi incluído o estudo sociológico sobre os “três tipos puros de dominação legítima” — publicação póstuma — escrito no ano de 1913. Este estudo é a continuação imediata de um tratado publicado na revista Logos1 ao qual Weber se refere indiscutivelmente. Também percebe-se com referência a este tratado uma concordância total no que diz respeito ao conteúdo e à terminologia. Pessoalmente, estou convicto de que se trata de uma versão abreviada das ideias fundamentais da sociologia de dominação de Max Weber e, portanto, seria uma primeira formulação da sua “teoria sobre as categorias fundamentais da sociologia”.2 Ele não se enquadra bem no contexto da segunda parte da sua obra sociológica principal, ou seja, da obra Economia e Sociedade.




    Pelo contrário, interrompe até o tipo de raciocínio contido nesta obra, fazendo com que a explicação “explícita” de Marianne Weber se justifique plenamente, ou seja, a afirmação feita de que3 este trabalho não foi encontrado juntamente com o manuscrito intitulado “A economia e as ordens sociais e as potências”. Acrescentamos, além disso, aos seis primeiros parágrafos dos conceitos fundamentais da sociologia” o parágrafo número 7 que, ao nosso ver, é indispensável para o entendimento da teoria sobre a ordem legítima. A transcrição inteira dos “conceitos fundamentais da sociologia” teria aumentado muito e desnecessariamente o volume desta publicação, considerando-se o fato de que este capítulo da primeira parte da obra Economia e Sociedade não apenas constará da reedição desta mesma publicação, que estará logo disponível, mas também consta uma outra edição especial,4 e ainda num volume didático sobre os escritos metodológicos de Max Weber.5




    Considerando o fato de que, nos últimos vinte anos, a pesquisa sobre o pensamento e a obra de Max Weber progrediram muito e surgiu toda uma literatura abrangente sobre problemas lógicos e metodológicos da sociologia como ciência, as indicações limitadas que o editor podia apresentar não estariam mais à altura das exigências científicas da atualidade. Por outro lado, também não pode ser tarefa de um autor aumentar e transformar as explicações claras e autênticas de Max Weber pela elaboração de um aparelho amplo e científico na forma de comentários, explicações e discussões ou amplas indicações bibliográficas que transformariam este ensaio de Max Weber num compêndio alentado sobre a teoria e a metodologia das ciências sociais, fazendo com que esta obra tivesse um destino semelhante ao da obra da Jakob Burckhardt sobre a Cultura do Renascimento.




    Em concordância com a editora, o organizador deste volume decidiu tomar por princípio organizador esta primeira edição organizada por Marianne Weber. Pretendemos publicar em breve um volume explicativo, cujo conteúdo seria uma introdução aprofundada sobre o estado recente da interpretação da obra de Max Weber, juntamente com um abrangente aparelho explicativo, registro e ampla bibliografia metodológica. Para a elaboração deste volume pretendemos consultar todo o material disponível no arquivo do “Instituto de Max Weber em Munique”.




    Munique, dezembro de 1967.




    Johannes Winckelmann




    




    

      

        1. Veja-se texto na pág. 470 e nota na pág. 427.


      




      

        2. Veja-se, por exemplo: Max Weber, Wirtschaft und Gesellschaft — [Economia e Sociedade, Parte I, Capítulo III, pág. 141].


      




      

        3. Zeitschritf f. d. ges. Staatswissen., 105. Band, 1949, s. 378, Anmerkung 5 — [Revista para as Ciências Políticas,] Tomo 105, 1949, p. 378, Nota 5 (O escrito original de Marianne Weber encontra-se no arquivo e nos documentos do Instituto de Max Weber da Universidade de Munique).


      




      

        4. Max Weber, Soziologische Grundbegriffe (Conceitos fundamentais da sociologia), Editora J. C. B. Morh (Paul Siebeck), Tübingen, 2. ed., 1966.


      




      

        5. Max Weber, Methologische Schriften (Escritos metodológicos) Editora S. Fischer, Frankfurt am Main, 1968.


      


    


  




  

    
Introdução à edição brasileira




    Atualidade de Max Weber




    Maurício Tragtenberg*




    Max Weber é um autor clássico, portanto, atual. Se pudéssemos sintetizar a temática central do conjunto de sua obra, diríamos que ela se debruça sobre os problemas da racionalização, da secularização, da burocratização das estruturas e dos comportamentos das pessoas como traços específicos da civilização ocidental.




    Weber tem uma contribuição à análise do que hoje em dia se discute com o título de “modernidade”, em torno da qual se produziu obras significativas como a Teoria da Ação Comunicativa de Habermas, o conjunto dos escritos de Baudrillard, Lyotard, Peter Berger e F. Arocena.




    “O que em definitivo criou o capitalismo foi a empresa duradoura e racional, a contabilidade racional, a técnica racional, o Direito racional, a tudo isso há que juntar a ideologia racional, a racionalização da vida, a ética racional na economia.” (M. Weber, Historia Económica General, p. 298, Ed. FCE, 1956.)




    A esse processo de racionalização vincula-se o desencantamento do mundo, conferindo-lhe um aspecto negativo: o racionalismo estrutural que entronizara a razão como demiurgo do universo através do paradoxo das consequências transforma-se em razão técnica instrumental a serviço do capital, criando a jaula de ferro — a burocracia — que enquadrará o chamado homem moderno.




    A civilização ocidental assiste também à fragmentação das várias áreas do conhecimento, na medida em que a religião não pode fornecer o “sentido” da vida ao homem, que, abandonado pelas velhas certezas, é instado por Weber a ser fiel à “vocação” da ciência enquanto saber que se legitima por si mesmo, já que a pesquisa científica não tem fim e a própria vida também. Tudo é um processo.




    Para quem não puder afrontar de frente este destino — aponta Weber —, as misericordiosas igrejas estarão abertas, contanto que se faça o sacrifício do intelecto.




    Racionalização, secularização e individualismo, traços dominantes da nossa civilização e da modernidade, promovem a autonomia relativa das inúmeras áreas do conhecimento, daí a impossibilidade de uma teoria ontológica do social. Nem a ciência, nem a filosofia podem dar um “sentido” à existência. A modernidade não comporta “soluções”. Cabe ao homem conviver com os “paradoxos”.




    Weber ressalta dois fenômenos básicos da modernidade: a perda do significado da vida e a perda da liberdade.




    A Alemanha é um país onde a Aufklarung não significou propriamente “Iluminismo” e foi um dos elementos fundantes da “modernidade” germânica. Esse fenômeno iria ter influências profundas na vida e cultura alemãs, constituindo uma das “especificidades” do fenômeno alemão, em que a modernização econômica não foi acompanhada pela modernização social e cultural. A Alemanha conheceu a industrialização e o autoritarismo, sua filosofia “moderna” foi estruturada a partir de Leibniz, um discípulo de Paracelso, da seita Rosa-cruz, que prefigura a “solução” rosa-cruz de Hegel, a rosa da razão e a cruz do presente.




    Surge, então, uma “nova razão” germânica — organicista, evolucionista, historicista, com poder de síntese que será cobrado ao esoterismo. Assim, de Schelling a Hegel, assiste-se a uma esoterização do racionalismo moderno. O romantismo alemão opõe-se à irreligião das Luzes, conceitualiza a filosofia e sistematiza o misticismo. O próprio Hegel confessava-se luterano. Esse luteranismo vinculado ao pietismo desenvolve um anti-intelectualismo baseado na noção de que a fé é privilégio dos simples e faz ressurgir o velho milenarismo escatológico que cria a temática da “destruição da razão”, na qual a providência divina retoma a direção dos eventos acima do egoísmo individual. Sem falarmos em Fichte, Kant e Hegel como filósofos da “razão de Estado”.




    Enquanto o romantismo francês realizava a crítica social, o romantismo alemão idealizava a razão de Estado. Até os dias de hoje não há em alemão nenhuma nomenclatura que se aproxime do conceito anglo-saxão de “ciências sociais”, encontramos sim uma Enciclopédia de Ciências do Estado.




    Weber, oriundo de uma burguesia que não realizou sua revolução burguesa, de um liberalismo iliberal, de um iluminismo vinculado à franco-maçonaria e ao misticismo rosa-cruz, viu-se cingido a analisar os “dilemas” germânicos, a beatice ante o “culto do Estado”, como conciliar Direitos Humanos e um Estado Nacional “de potência”. Como impedir que o racionalismo instrumental a serviço do cálculo econômico não se transforme numa “jaula de ferro” que aprisione o homem? Como reagir ante a burocracia como “destino” não só alemão, mas também universal?




    No plano das ideias, os manuais de sociologia ressaltam a influência de Dilthey, Simmel, Rickert e Windelband como significativa para a compreensão de Weber. Em que medida isso se dá?




    Dilthey pertence à tradição do historicismo alemão e constitui uma reação ao positivismo dominante na sua época. Daí a dialética burocracia versus carisma, em que a dominação burocrática significa a obediência a cargos, a hierarquização das pessoas e dos saberes, a aposta na estabilidade; de outro lado, a apatia dos sujeitos como nota dominante, o desinteresse para o que vá além da vida privada, a ênfase na homogeneização e na uniformização massificante. O carisma significa a irrupção da emoção, o questionamento dos valores, a ascensão do nihilismo, a transitoriedade das formas de sentir, pensar e agir de pessoas e grupos. A dualidade burocracia versus carisma é sem solução. Os institutos jurídicos, as formas de dominação fundadas em quadros administrativos estáveis, para Weber, são “rotinizações” do fenômeno carismático original, que, “contaminado” com a burocracia, transforma-se em carisma de cargo, carisma de “sangue” hereditário ou carisma institucional. A fragmentação da visão do mundo, a multiplicidade das esferas socioculturais, sua autonomia crescente e o relativismo como valor definem, para Weber, os parâmetros da modernidade.




    Especialmente nesta altura do século XX, com o desmantelamento da URSS e a crise do Leste Europeu, estamos sob a égide do “Deus que faliu”, cuja morte fora anunciada no século passado por Nietzsche e se conclui nos dias de hoje.




    Reagindo ao positivismo, Dilthey trabalha para a compreensão do significado da experiência simbólica; Weber, com a compreensão do sentido da ação social, trabalha para a compreensão do significado do sujeito. Diferentemente de Weber, em que os fenômenos da “vida” ou da “vivência” tendem a ser submetidos a uma inteligibilidade de seu andamento ou processo, Dilthey concede ao conceito vida um valor metafísico, na medida em que é indefinível.




    Preso a este conceito irracionalista de vida está Simmel, que trabalha com conceitos como vida e forma. Para ele, as ações de cada indivíduo teriam certa permanência em que a forma criada pela vida converte-se numa esfera autônoma, obediente às leis do “fetichismo da mercadoria”. Simmel deve ter sofrido influência de Bergson na valorização do conceito vida quando equipara ao conceito de substância, da filosofia grega, a noção cristã medieval de Deus e a ideia de natureza do Renascimento. O trágico da noção de “vida” é que para esta se realizar deve se converter em “não-vida”; essa é a grande tragédia da cultura, aduz Simmel.




    Simmel aproxima-se de Weber na negação da ideia de “uma totalidade”, que se revela como impossibilidade de conhecimento. Ele se atém às perspectivas específicas do sujeito. Weber escreve sobre “tipos ideais”, Simmel sobre “tipo de forma”.




    Sociólogo que também influiu em Weber foi Ferdinand Tönnies, cujos conceitos de “comunidade” e “sociedade” se aproximam dos “tipos ideais” daquele. A “sociedade”, segundo Tönnies, é a base da civilização racionalista, pragmática, urbana e industrial. São estruturas históricas, na medida em que nenhuma sociedade que existe deixará de ser precedida pela comunidade. Por outro lado, para Tönnies, esses conceitos são transistóricos já que coexistem em instituições como a família, a igreja, o Estado. Observa-se em Tönnies a preocupação de fundir o orgânico (comunidade) ao mecânico (sociedade), preocupação que na sociologia de Durkheim tomaria a denominação de solidariedade orgânica (sociedades primitivas) e solidariedade mecânica (sociedades industriais).




    Georg Simmel é um autor do “círculo de Weber” que irá influenciá-lo. Sua contribuição à sociologia inicia-se com a introdução dos conceitos de “relação” e “função”. Para ele, a sociedade consiste numa “função” que aparece nas relações dinâmicas interindividuais; só há ações e relações entre indivíduos que formam uma unidade em interação.




    Simmel se coloca uma questão na forma de Kant: É possível a sociedade? Para ele, a pergunta fundamental de Kant fora a seguinte: A natureza é passível de ser objeto da ciência? Segundo Simmel, Kant poderia ter adiantado uma resposta, já que a natureza era vista como representação da natureza. A natureza é a maneira com que nosso intelecto recebe e ordena as percepções dos sentidos, é uma espécie de cognição. Esta é a razão de Simmel propor idêntica pergunta em relação à sociedade: quais são as condições a priori que tornam a sociedade possível? Há elementos individuais, são sintetizados na unidade do social mediante um processo de consciência que coloca a existência individual de vários elementos numa relação definitiva através das formas, conforme leis definidas. Porém, há uma diferença entre a unidade da natureza e a unidade da sociedade. Enquanto a unidade na natureza se realiza pela contemplação do sujeito, a unidade da sociedade é realizada pelos membros que a compõem. O processo de socialização se realiza através das experiências do indivíduo. Não é através da mediação de um observador externo que a sociedade adquire uma unidade objetiva, não o necessita. Ela é uma unidade direta entre observadores. Diz Simmel: “A sociedade é minha representação no processo de atividade da consciência”. A resposta à pergunta — como é possível a sociedade? — é fornecida por um a priori que está contido nos sujeitos sociais.




    Descobertos os apriorismos sociológicos, enuncia Simmel, teremos condições de pesquisar a socialização como associação consciente de pessoas. Para Simmel, inicialmente, a associação representa a intersecção de dois domínios. Ingressar na sociedade é participar de um coletivo; ao mesmo tempo, o homem possui um núcleo individual. Partindo da completa singularidade da personalidade, temos uma representação dela não idêntica à realidade específica e que tão pouco corresponde a uma tipologia generalizante.




    O diálogo com a sombra de Marx se dá, para Max Weber, através de Economia e Sociedade, que indica a intenção do autor de submeter a um exame a tese sociológica marxista. Em primeiro lugar, Weber pretende mostrar que os problemas sociológicos da economia, da religião e do Direito dependeram de alguma maneira de processos econômico-sociais. Ele insiste no fato de que todos os grupos sociais possuem dinâmica própria e autonomia específica, além das influências econômicas. Weber procura refutar o determinismo como algo não comprovado pela pesquisa científica, procura pesquisar o caráter específico do capitalismo ocidental, mais do que propriamente afirmar a supremacia das forças espirituais sobre as materiais. Segundo ele, o capitalismo ocidental é produto de circunstâncias históricas específicas, não deixando de mencionar também os obstáculos de caráter mágico que impediram o desenvolvimento do capitalismo industrial em várias civilizações. Por outro lado, procurou mostrar que tanto a religião quanto o Direito têm seu nível de autonomia relativa ante o econômico, em que a transformação de “seita” em “Igreja” e a codificação jurídica vinculada a um saber especializado constituem momentos no processo de burocratização da religião e do Direito.




    Para Weber, a antinomia burocracia versus carisma é central na civilização moderna. “Burocracia” significa a rotina, a estabilidade, o estatuído, a obediência às regras, enquanto “carisma” significa a irrupção violenta de personalidades “exemplares” que se julgam portadoras de uma missão de salvação. O carisma constitui, no início, um fator revolucionário. Ele nega o existente, é com sua rotinização e integração no quotidiano que o carisma se torna hereditário, de sangue, “de cargo”, deixa de ser atribuído a uma pessoa para ser transferido a uma instituição ou a um “cargo”.




    O dualismo racionalismo e irracionalismo permeia Economia e Sociedade. O desenvolvimento de uma profissão jurídica criou o racionalismo lógico e um pensamento sistemático como constitutivos do pensamento jurídico. Ao lado disso, persiste a justiça de cadi exercida por não especialistas, como, por exemplo, o júri no caso de julgamentos na área criminal.




    Weber não só se preocupou em analisar como o econômico influi no social, no político, no religioso, mas também como estes reagem ao econômico. Essa discussão com a sombra de Marx permite a Weber tornar-se o grande sociólogo das “superestruturas”.




    Roscher e Knies e os problemas lógicos de Economia Política Histórica (1903/6)




    Neste texto, Weber submete a uma crítica os fundamentos lógicos da Escola Histórica da economia, ressaltando uma herança romântica no plano do seu método. Ele toma posição ante o debate metodológico sobre a classificação das ciências, ao qual participavam Dilthey, Windelband Wundt, Rickert, os positivistas e muitos outros.




    Weber procura mostrar que a chamada escola histórica não se constitui num núcleo de pesquisa histórica, mas sim num evolucionismo em que as categorias do romantismo estão presentes. O mérito dessa posição é permitir a emergência de pesquisas na área da história econômica que possibilitariam conhecer as diversas formações econômicas. Essa posição já fora sustentada pelo economista Carl Menger no seu debate com os adeptos do historicismo.




    Weber critica a falácia da metodologia romântica que privilegia entidades metafísicas como sociedades “orgânicas”; apela a um improvável “espírito do povo”, apelo este em que está contida a herança romântica na sociologia. A importância de Weber está exatamente na demolição desta sistemática. Weber vê a utilização, pela Escola Histórica, de entidades metafísicas mal-alinhavadas, em que a referência a valores impede uma pesquisa objetiva. Critica Lipps e Benedetto Croce mostrando a incompatibilidade em firmar a autonomia do conhecimento histórico na visão crociana da existência de uma realidade psíquica oposta à física ou que privilegia a intuição como elemento fundante da compreensão.




    Preocupado em fundamentar o caráter objetivo das ciências sociais, Weber critica tanto o intuicionismo como a visão diltheana da classificação das ciências conforme seu objeto. Para ele, não é a distinção entre ciências da natureza e ciências do espírito o fundamental, nem a explicação pela “compreensão” ou “causalidade”. Longe disso, o fator distintivo é a estrutura lógica das ciências sociais pelo seu caráter individualizante.




    Fundado em Rickert, Weber privilegia não o objeto como tal, mas sim o fim e a elaboração conceitual, em que a compreensão liga-se à verificação empírica vinculada a uma forma de causalidade.




    Através de Weber, Dilthey é reinterpretado e aproximado de Rickert. Para Weber, a compreensão não exclui a causalidade; ao contrário, acentua a prova do nexo causal individualizado. Através do processo interpretativo, estudam-se as relações causais entre fenômenos diversamente relacionados na sua especificidade.




    O problema central que preocupa Weber é o da fundamentação da objetividade das ciências sociais, daí a importância de sua polêmica contra o romantismo subjacente à Escola Histórica. Da crítica ao historicismo, ele deduz a noção da neutralidade axiológica e a necessidade da explicação causal da fundamentação de suas proposições.




    Weber dedica boa parte do texto da Metodologia... à obra de Knies, a quem sucederá na cátedra universitária, porém discutirá a contribuição de Wundt, Lipps, Gottl e Simmel. Ele prometia dedicar uma parte do texto à análise da obra de Knies, porém isso jamais foi escrito.




    A impossibilidade de construir um sistema racional que dê conta da realidade deve levar-nos a aceitar as irrupções irracionalistas com suas metodologias intuicionistas? Knies procede a uma classificação das ciências conforme o objeto, pois pensa que este determina o método a ser empregado. Para ele, existem as ciências da história, do espírito e da natureza. Observa ele que se dá uma intervenção da natureza em obediência às leis e oposta à atividade humana, vista como livre, singular e irracional.




    A influência da natureza sobre a economia deveria produzir um crescimento econômico sujeito a leis; se isso não ocorre, é porque as leis naturais continuam sendo assim, não são leis econômicas, pelo fato da ação da vontade humana que introduz a irracionalidade. O dilema que Knies enfrenta é a oposição entre a causalidade mecânica operante no mundo natural e a ação “criadora”, devida à ação das pessoas na economia.




    Weber mostra como pertence ao passado o preconceito positivista, segundo o qual os fenômenos de massa seriam mais objetivos e menos singulares do que a ação de um indivíduo. Porém, o que chama a sua atenção é o emprego do termo “criador” por Knies, que Wundt introduz nas ciências humanas com o nome de “síntese crítica”. Weber procura mostrar que esses conceitos nada mais são do que processos avaliativos, nos quais o termo “criativo” pouco significa para o entendimento de uma ação humana. Argumenta que os processos que permitiram a formação de um diamante no mundo natural são “sínteses criativas”, como a formação de uma religião organizada em torno do seu profeta, porém o sentido da ação que levou ao surgimento dos dois fenômenos é totalmente diferente devido às referências a valores diferenciais.




    Há um processo lógico que estabelece uma síntese na esfera das mudanças qualitativas. Quando isso ocorre, estamos em condições de atribuir um caráter causal a alguns elementos selecionados; procedemos a uma escolha. Portanto, o fator que diferencia as causas em importantes e desimportantes é obra do nosso conhecimento e não do curso “real” dos eventos. Em outros termos, uma ação causal formada por elementos desiguais depende das diferentes referências a valores a que estamos submetidos.




    Em si mesmos, os processos da natureza e da história não têm significação maior. É o homem pensando e agindo com referência a valores que constitui o elemento determinante da valorização de certos fenômenos e de vários tipos de causalidade que imputamos aos acontecimentos. Daí a razão pela qual Weber concebe a “síntese criativa” não como princípio imanente do devenir psíquico e histórico, mas como adaptação, progresso e muitos outros conceitos assemelhados, que se constituem numa introdução sub-reptícia da referência a valores na análise científica.




    O que Weber procura demonstrar contra Wundt é que a finalidade da ciência é a pesquisa infinita e a luta pelo progresso do conhecimento. Os resultados têm veracidade vinculados às normas lógicas de nosso pensamento. Daí Weber deduz uma visão de processo histórico, na medida em que o processo da natureza e da história são em si mesmos destituídos de significação; nenhuma filosofia da história pode arvorar-se a falar em nome da ciência. Ao mesmo tempo, ao admitir que o desenvolvimento de referências a valores é infinito na medida em que não há um único absoluto sistema de valores, Weber rejeita o psicologismo, o historicismo e o naturalismo que pretendam passar por concepções do mundo.




    Como a realidade empírica é infinita, a ciência não pode abarcar a sua totalidade da realidade empírica. Quando o faz, transforma-na em entidade metafísica, prejudicial à filosofia e à pesquisa científica.




    Quanto à irracionalidade, Weber critica aqueles que atribuem à ação humana uma irracionalidade maior do que a dos fenômenos meteorológicos, estes, bem menos previsíveis.




    O comportamento humano, para Weber, pode ser inteligível através da compreensão e da revivescência, reconstruindo-se o nexo causal a que ele obedece. É o que chama o comportamento com referência a fins. O comportamento livre não é em si irracional; é passível de interpretação, porque obedece a uma teleologia.




    Weber analisa criticamente a visão do psicólogo Mustenberg a respeito do papel da interpretação nas ciências, acentuando que o cientista é o juiz de seu trabalho. É ele quem avalia o nível de precisão dos conceitos, conforme as finalidades da pesquisa. Adverte ainda que a realidade é infinita, não cabendo à ciência transformar divisões meramente metodológicas em divisões do ser enquanto tal. A interpretação, para Weber, é um dos meios usuais de acesso ao conhecimento. Não nega a explicação por via indutiva ou pelo cálculo estatístico; são as necessidades da pesquisa que definirão a eleição de um método. A interpretação poderá ser um dos ângulos da relação causal, admitida a relação meios e fins ou a ação racional tendente a fins.




    Por sua vez, Simmel procurou desenvolver uma teoria da interpretação e compreensão, distinguindo a compreensão objetiva da compreensão subjetiva. A primeira procura o sentido de uma expressão; a segunda, os motivos de quem se exprime. A interpretação a partir dos motivos, para Simmel, é incerta, na medida em que o motivo é ambivalente, podendo conduzir tanto ao amor como ao ódio. A compreensão objetiva do sentido tem mais espaço, porém é limitada na pesquisa científica pelo fato de o sentido definir-se no âmbito de uma unidade coerente logicamente.




    Admirando a fineza das análises de Simmel, Weber mostra que é artificial a distinção entre objetividade da compreensão e subjetividade da interpretação. Assim, segundo ele, sentimentos e práticas correntes podem ser submetidas à análise compreensiva, seja o sentido de uma ordem, seja um apelo direto à consciência e ao sentimento de dignidade. O apelo à interpretação teórica, quando determinado o conteúdo, não é compreendido de imediato; tem como fim compreender objetivamente o sentido de uma ordem ou apelo.




    Crítica idêntica Weber dirige à obra de Gottl. E, finalmente, dirige críticas a Lipps e a Benedetto Croce, embora estes autores se situem no âmbito da estética.




    Para Lipps, a compreensão de uma expressão de alguém transcende à simples intelectualidade, comporta uma entropatia, entendida como uma imitação interiorizada do comportamento alheio. Para Weber, a entropatia não se constitui como condição de conhecimento, nada nos indica que possamos identificá-la, pois o conhecimento, em razão de sua finalidade, opera uma seleção de aspectos do “vivido”. O “eu”, como fonte da coisificação, coloca a questão da natureza lógica do conceito “coisa”, e isso já nos remete à sua crítica a Benedetto Croce.




    Para Croce, um conceito não é uma intuição, na medida em que por essência é geral e abstrato. As coisas são individuais, não passíveis de redução a conceitos, mas podem ser captadas pela intuição. Não existe conceito do singular. A história, vista como conhecimento do singular e portanto do fenômeno artístico, é uma sucessão de intuição. Weber argumenta que o conhecimento só é válido cientificamente, caso possa ser controlado, verificado. A ciência exige a prova e a demonstração, do contrário, teríamos uma ciência sem problematizações ou pesquisa. A intuição tem um papel de exploração inicial, mas é a conceitualização a condição da clareza e validade das proposições.




    Weber define a história como ciência do real, não pelo fato de fotografá-lo, nem pelo fato de utilizar fórmulas matemáticas, mas sim pelo fato de trabalhar com conceitos definidos para compreensão da determinação dos acontecimentos e de suas relações intrínsecas. Para ele, o “vivido” e a “experiência” não se negam; pelo contrário, a compreensão pressupõe a experiência, a evidência da primeira assertiva tem como base a segunda. O que muda é a qualidade da evidência. Weber alerta para se evitar a confusão entre evidência e validade, pois o que é percebido intuitivamente como evidente pode não ter validade para a ciência. A validade de uma proposição depende da lógica da verdade, enquanto uma relação pode nos parecer evidente ou hipotética, ou ainda na forma de tipo ideal.




    O passado continua vivo graças à relação com os valores e à confrontação do historiador com o passado, o que permite que ele seja reescrito. A história se integra a novas interpretações do historiador, por isso, para Weber, ela é fecundada pela filosofia da história devido à referência a valores com que trabalha o historiador. A seleção dos fatos históricos dá-se conforme os valores do pesquisador e é expressa em julgamentos articulados que permitem ao leitor controlar sua fundamentação. Assim, é possível, através da ação racional com vista a fins, procurar a inteligibilidade do comportamento humano. A ação racional pressupõe a racionalização daquela fatia da realidade que indica que expectativas devemos ter de um determinado comportamento. Deste modo, a racionalização teleológica pode construir formas de mentalização com grande valor heurístico na análise da causalidade histórica. Elas são ideais típicas, na medida em que permitem medir a distância entre a realidade e a racionalidade teleológica.




    Para Weber, as ciências humanas utilizam a categoria da causalidade plenamente. Procuram, através da abstração, descobrir nas relações causais regras de causalidade, como explicar as relações causais concretas por meio de regras. Na área da História, Weber situa a explicação causal que se vincula à interpretação compreensiva.




    A objetividade cognoscitiva da Ciência Social e da Política Social




    Weber procurava garantir a objetividade das ciências sociais através de pressupostos que garantissem certa neutralidade valorativa e, ao mesmo tempo, cobrava o rigor da explicação causal. Esta é a temática deste texto.




    Como fugir dos pressupostos que levam a valores? Weber recorre a Rickert, para o qual as ciências naturais implicam um conhecimento generalizante e a história um conhecimento individualizado. Isso pressupõe uma “relação de valor”, pois significa determinar o objeto como indivíduo.




    O mundo histórico é o mundo da “cultura”, dos valores. As ciências histórico-sociais organizam-se enquanto ciências culturais. Rickert irá admitir o conceito “compreensão” no esforço de entender o significado inerente às ciências culturais. Para ele, a abrangência das ciências naturais e culturais passa pela existência ou não de uma “relação de valor”.1 Weber via nos fundamentos metafísicos da “Escola Histórica” um sentido político conservador, pois a visão da sociedade como “organismo” definia um ideário político estático como critério de referência a valores.




    É importante salientar que as analogias entre a sociedade e o organismo estão presentes no romantismo alemão; constituem-se em unidades de referência. É o termo de uma época inaugurada por Herder, presente em Schelling e Goethe. É através do termo “organismo” que a unidade da forma em movimento adquire sua autoconsciência.




    Através de Schelling e Goethe, a “metáfora orgânica” incorporou-se ao romantismo alemão, cujas inconsistências Weber submete à crítica em sua metodologia.




    Por isso, as disciplinas que integram as ciências sociais estruturam-se segundo determinadas “visões”. Assim, a cultura não está eternamente determinada, mas constitui-se através de áreas autônomas do conhecimento, redefinindo o problema da causalidade.




    No âmbito da esfera do agir, Weber ingressara no grupo dos “socialistas de cátedra”, grupo de economistas interessados na “questão social” e preocupados com a “modernização” da Alemanha. Os problemas de política social estavam vinculados à metodologia da pesquisa, pois definir uma política agrária, por exemplo, implicava uma pesquisa de campo.




    Weber admitia que a sociologia devia se pronunciar ante fatos concretos. Porém, argumentava que a pesquisa devia ser objetiva. As ciências sociais atuam no nível da existência objetiva de problemas e não cabe a elas definir os fins últimos; elas definem o que é, não o que será.




    As ciências sociais movem-se no mundo fatual e não no mundo ideal dos valores. Isso terá implicações em sua visão sobre “neutralidade” e “compromisso”: na ciência, a primeira categoria seria a dominante; na esfera da ação política, a segunda categoria seria dominante. Assim, ética e ciência podem funcionar em campos relativamente autônomos, enquanto ética e política quase sempre implicam a cumplicidade do sujeito ativo.




    Estudos críticos sobre a lógica das Ciências da Cultura




    A ciência natural faz referência a uma lei geral para explicar os fenômenos, enquanto as ciências sociais o fazem através da individualização, em que a forma de compreensão tem aspecto explicativo. Weber pergunta: quais são os recursos utilizados para chegar a este resultado?




    A seleção numa multiplicidade de fenômenos é condição prévia da explicação de um fenômeno histórico-social, ao mesmo tempo implica a análise das múltiplas relações que vinculam os fenômenos entre si.




    Na medida em que a pesquisa para compreender o conjunto das relações causais é infinita, o suceder de um fenômeno é inesgotável conceitualmente. A área de pesquisa que abrange a análise deve ser delimitada mediante uma seleção. A explicação abrange um número limitado de fenômenos que, na sua especificidade, sob uma certa visão, seguem uma direção nas relações fenomênicas. É o que Weber define como o ato de imputar um acontecimento a suas “causas”, como é comum nas ciências históricas.




    Como verificar a imputação de forma empírica, à procura da relação causal que opera no fenômeno específico? Selecionado um conjunto de relações, como é possível saber se essas relações precisamente condicionaram o fenômeno a ser explicado?




    Weber propõe a construção de um processo o mais afastado do real, através da exclusão de vários elementos do mesmo, para uma comparação futura entre o processo objetivo e o construído por hipótese. Conforme a exclusão desse fator, desenvolve-se a visão de um processo hipotético relativamente diverso do real e é possível inferir-se que a importância do elemento excluído no processo tem maior ou menor peso.




    Para Weber a imputação de um elemento se dá indiretamente através de conceitos definidos por ele, de possibilidade objetiva graduada entre duas situações exteriores, ao qual denomina causação acidental, isto é, sua ausência ou não são indiferentes à análise do fenômeno.




    Onde o processo hipotético não leve ao objeto que se pretende explicar, infere-se que o elemento excluído está vinculado ao objeto por uma relação de causação adequada, concluindo-se que o elemento excluído no conjunto de suas condições é necessário.




    A importância causal de certo elemento relacionado ao fenômeno a ser explicado aparece como produto da comparação entre o processo real e o hipotético. Essas causas o são enquanto “condições” especificadas seguindo um certo andamento de pesquisa. A causalidade em Weber percorre o trajeto da “acidental” à “adequada”, produzindo uma explicação condicional que atenua a rigidez da explicação causal.




    Para Weber, quando as ciências histórico-sociais, através dos pontos de vista expressos nas pesquisas realizadas, delimitam um grupo específico de fenômenos do qual depende um fenômeno individualmente considerado, elas não estabelecem causas determinantes, mas determinam certas condições vinculadas a outras que permitem a emergência do fenômeno. Enquanto o modelo clássico de causalidade considerava certo fenômeno explicado desde que fosse enunciado o conjunto de fatores determinantes, na explicação condicionada há possibilidades de inúmeras explicações em relação às várias posturas diferenciadas que definem o sentido e direção das relações analisadas.




    É por essa via que Weber procurou definir as condições básicas que garantem a objetividade das ciências histórico-sociais. Através da diferenciação entre pesquisa objetiva e juízo de valor, procurou determinar a condição de objetividade do conhecimento; através da análise causal, ele pretendia chegar a uma determinação objetiva.




    As ciências histórico-sociais, na medida em que são condicionadas pelo ponto de vista do sujeito pesquisador, têm como ponto de partida a subjetividade, porém a estrutura lógica da explicação é a garantia da validade objetiva de suas assertivas.




    Rickert vê o conhecimento histórico constituído por diversas disciplinas que definem as ciências da cultura, fundadas em relações fixas, cada uma se constituindo num espaço objetivo de pesquisa. Weber vê a relação entre as matérias que constituem as “ciências da cultura” em termos problematizantes; as disciplinas podem variar com a emergência de problemas criados por situações originais. Podem surgir novas disciplinas, estabelecem-se novas relações entre elas e os limites entre as mesmas podem alterar-se no tempo.




    O que há de comum entre essas disciplinas é a preocupação com os fenômenos do mundo histórico-cultural na sua especificidade e individualidade. Caberia discutir a posição dos conceitos e das regras gerais no âmbito do conhecimento histórico-social, ou como na economia formam-se conceitos abstratos que devem ser estudados pela função que exercem. Daí o surgimento do tipo ideal. Para Weber, o instrumento conceitual específico a ser utilizado na análise sociológica para apreender o elemento individualizante que qualifica a ação social no seu condicionamento histórico é o tipo ideal.




    A teoria do tipo ideal é o ponto terminal do processo de pesquisa, representa o momento maduro da metodologia weberiana, o instrumento de pesquisa utilizado por Weber nos seus mais importantes estudos. Os tipos ideais são pontos de referência obrigatórios acentuando deliberadamente alguns aspectos da ação humana? Trata-se de conceito dado, dotado de uma rigorosa lógica interna? Se não é instrumento de trabalho, que lógica preside sua elaboração? Se por tipo entendermos sua repetibilidade e uniformidade, nesse contexto o que significa “ideal”? Poderá ser estudado como “racional” ou abstrato?




    Para Weber o aparato conceitual sociológico deverá captar a “tipicidade” ou a “homogeneidade” dos fenômenos históricos, tendo como finalidade conferir um tratamento científico aos mesmos ou o término de um processo de explicação ou imputação causal. Tal resultado não pode ser obtido através de uma “lógica dos conceitos” tributários da tradição aristotélica — genus proximum/differentia especifica — característica das matérias dogmáticas que empregam silogismos.




    Weber propõe a necessidade de estabelecer novo procedimento metodológico que garanta a qualificação científica às ciências histórico-sociais, particularmente à sociologia. E enfrenta essa tarefa através da construção dos tipos ideais.




    Os tipos ideais são estabelecidos convencional e abstratamente. São inteligíveis na medida em que na sua construção se dá a integração entre compreensão e experimentação, sinônimo de “explicação”, “valor” ou “conceito” entre o “devir” e o “ser” empírico. Para ele, o tipo ideal constitui a síntese entre o objetivo e o subjetivo, o particular e o geral.




    Weber percebe dois sentidos do termo “ideal”, um sentido lógico e outro normativo. Qualificar ideal o conceito típico tem um sentido lógico, porém de caráter abstrato, ante a realidade da qual fazem parte as “normas”, os “valores” e o “dever-ser”. Os tipos ideais definem, no plano empírico, o que é ou não o dever-ser. Os valores que penetram em sua estrutura o fazem através do controle e da distância que Weber denomina “crítica interna do valor”. Em um sem-número de textos, Weber define que cabe à consciência definir os critérios sem maiores especulações, em se tratando de juízos de valor.




    “Obtém-se um tipo ideal, acentuando unilateralmente um ou vários pontos de vista, encadeando uma multidão de fenômenos isolados, difusos e discretos que se encontram ora em grande número ora em pequeno número até o mínimo possível, que se ordenam segundo os anteriores pontos de vista escolhidos unilateralmente para formarem um quadro de pensamento homogêneo.”




    Desta forma, o tipo ideal define o conjunto de conceitos que o sociólogo constrói para fins de pesquisa. Weber não aceita a concepção clássica de ciência, segundo a qual ela pode abranger a “substância” das coisas integrando-as num sistema totalizante no qual o pensamento abranja a totalidade do real. Todo conhecimento é hipotético na medida em que nenhum sistema reproduz a realidade que é infinita.




    O tipo ideal constitui-se como um momento em que o sujeito cognoscente analisa o real conforme as relações que seu ponto de vista mantém com os valores. Essa relação com os valores elimina o que deva ser desconsiderado; o rigor conceitual dos conceitos ainda está ausente. É o papel do tipo ideal.




    O tipo ideal aparece como um método das ciências histórico-sociais, cujo objeto é captar os fenômenos na sua singularidade. Daí a pergunta de Weber: Como conhecer a realidade na sua singularidade se não se pode recorrer a analogias com outras realidades, já que tal atitude submete os fenômenos a conceitos gerais que apagam o singular que caracteriza os fenômenos histórico-sociais?




    Para Weber, a solução está na construção do tipo ideal que pode tomar a forma de um tipo médio ou de uma pesquisa que mostre os traços específicos “típicos” de um sistema econômico (capitalismo) de uma organização peculiar do saber (a ciência ocidental) ou a vinculação entre ascetismo protestante e acumulação capitalista. A avareza é um conceito geral, porém O Pai Goriot de Balzac é um tipo, é um personagem que apresenta o que há de típico na avareza.




    Para Weber, uma das características da cultura ocidental é sua ênfase na racionalização da economia, do direito, da prática religiosa. Porém, a frequência de um elemento é menos importante para caracterizar a peculiaridade da civilização ocidental do que o elemento original que determina o específico e o singular na articulação da empresa capitalista fundada no cálculo racional; racionalização do direito e racionalização da vida através da disciplina do cotidiano. A acentuação unilateral de um dos componentes da realidade histórico-social permite a construção rigorosa de um tipo ideal, na medida em que amplia os traços distintivos de um fenômeno e elabora um esquema intelectual unívoco sem contradições internas.




    O tipo ideal, em Weber, é contraposto aos conceitos substancialistas que pretendem ordenar os fenômenos hierarquicamente e, ao mesmo tempo, é uma representação de uma totalidade histórica singular. É através da historicização e da racionalização do singular que Weber procura ordenar a aparência “caótica” do mundo “vivido”. O tipo ideal não é construído como reflexo do real; muito pelo contrário, é pelo seu afastamento do real concreto e através da acentuação unilateral das características de determinados fenômenos que ele chega a uma explicação mais rigorosa do caos existente no social.




    Na medida em que o tipo ideal é construído com referência a valores, a noção que temos de uma época histórica, de uma doutrina ou acontecimento não corresponde à visão que os contemporâneos tinham da época vista sob o ângulo do tipo ideal. O tipo ideal está longe de qualquer imposição normativa dos fenômenos que estuda, distante de qualquer pretensão valorativa. O único caminho para chegar ao conhecimento ideal típico, para Weber, consiste na preocupação com o máximo rigor conceitual, evitando os mal-entendidos, as falsas analogias e as falsas identificações. É sabido que o processo do conhecimento avança não somente pelo saber cumulativo herdado, como também pela construção de novos paradigmas de novos conceitos. Weber não construiu um sistema, sua obra é um ponto de vista que tem como ponto de partida a noção de que o real é infinito. Só pode ser aprendido através de conceitos que captam fragmentos deste real conforme nossos valores e nossos centros de interesse.




    O tipo ideal constitui-se como recurso metodológico para a compreensão do real, possui um valor heurístico, isto é, é criado conforme as exigências do andamento da pesquisa. O tipo ideal tem sentido por sua capacidade explicativa. Para Weber, ele tem utilidade ou não como qualquer outro instrumento. Na medida em que o processo de pesquisa é ilimitado, os conceitos tendem a autossuperar-se quanto mais avançar o conhecimento, que é sempre aproximativo. O tipo ideal deve construir o conhecimento aproximativo de forma mais definida, através da seleção das relações típicas que configuram um panorama intelectual. Partindo de um ponto de vista “unilateral”, acentuam-se “elementos” ou “traços”, atribuindo a outros papel secundário. O tipo ideal deve clarificar ao pesquisador o nível de exposição e de pesquisa. Assim, a imputação causal se dá através do tipo ideal na medida em que este fundamenta a elaboração de hipóteses através de uma mente disciplinada que acentua a exigência de rigor.




    Muitos sociólogos não assumem os tipos ideais, correndo o risco de empregá-los inconscientemente, confundindo ciência e juízos de valor. Para Weber, o tipo ideal atua como elemento integrador da imputação causal e da causação adequada. Para ele, o processo histórico ocorre mediante fenômenos singulares, o que Rickert situa no âmbito das ciências ideográficas ou individualizantes.




    Os fenômenos de caráter coletivo intervêm na produção dos fatos — na economia, na política ou na religião —, porém para o pesquisador sua importância varia ou, como dizia Machado de Assis: “A realidade é uma só, o que importa é a retina”. Em outros termos, o que varia é o critério seletivo entre fatos e valores que o sujeito investigador utiliza para a compreensão do real.




    Weber pergunta: se os persas tivessem vencido os gregos nas batalhas de Marathon e Salamina, o que aconteceria com o destino da civilização ocidental? A tendência do pesquisador é eliminar uma causa destes sucessos, colocando-se a questão: com ou sem ela o que mudaria nos acontecimentos que se sucederam? O historiador Eduard Mayer, com quem Weber polemiza, admite que, caso a Grécia fosse derrotada pela Pérsia, a história da humanidade poderia ser diferente.




    Para Weber, é através da construção de causas irreais que se chega às causas reais. A possibilidade objetiva se funda na análise das fontes à disposição do pesquisador, nas quais, através da eliminação de uma causa, pode-se vislumbrar uma possibilidade do suceder histórico.




    Voltando à batalha de Marathon, a vitória da Grécia sobre a Pérsia, como de fato ocorreu, foi a vitória da cultura secular e racional. Caso ocorresse o oposto, os persas imporiam às regiões dominadas sua cultura teocrática.




    A objetividade desta visão radica no saber histórico e na sua construção racional.




    Através do tipo ideal a possibilidade objetiva constrói uma utopia com valor heurístico. Essa utopia tem como referência um conhecimento na experiência; ao se excluir um fenômeno do conjunto, o “antecedente” suprimido não seria a causa única, pois, para Weber, não existe unicidade causal.




    Voltando ao exemplo da guerra entre gregos e persas, caso a Pérsia fosse a vencedora, isso seria a realização de uma possibilidade, não de um destino. Para Weber, a causalidade é disciplinada através da probabilidade. Embora possamos dominar a maioria das variáveis de um fenômeno, a seleção pelo sujeito inevitavelmente implica uma atitude probabilística. Em Weber, o conceito de possibilidade objetiva realiza-se através da atribuição de significados a inúmeras causas de um acontecimento. Para ele, a causalidade adequada ocorre quando a probabilidade é muito grande. Quando isso não se dá, estamos ante uma causalidade acidental. Como, para Weber, o futuro está prenhe de irracionalidades, ele utiliza o conceito adequado e não o necessário. É muito clara a sua posição contra os determinismos e o naturalismo. Em suma, juízos probabilísticos formados objetivamente através de uma adequação causal, para Weber, constituem o fundamento do conhecimento histórico-social, isso apesar das irregularidades, do acaso e da contingência.




    Na medida em que são atividades humanas, tanto a história (individualização) quanto a sociologia (generalização) seguem o mesmo método. O sociólogo que procura rigor conceitual deve construir tipos ideais (burocracia, capitalismo ou racionalidade) trabalhando com a adequação causal e a possibilidade objetiva. O portador do conhecimento histórico-social sempre julga a posteriori para saber se uma classe ou um grupo atingiu o fim que se propunha mediante a escolha de meios determinados.




    Para Weber, o pesquisador deverá analisar determinada ação social mediante a adequação entre meios e fins, consoante sua tipologia que predica um modelo de ação racional tendente a fins. Porém, isso passa pela construção do tipo ideal de ação social operando em três níveis: na consideração histórica, pensada na ação dos sujeitos específicos; na consideração sociológica da massa, pensada em nível de média ou aproximativamente; e construída cientificamente pelo método tipológico para elaboração de um tipo ideal de um fenômeno frequente. Assim, é possível medir os tipos de afastamento da ação típica ideal e a empírica, desvendando os elementos irracionais e emocionais existentes numa ação social.




    Para Weber, qualquer ação social, seja a racional em relação a fins ou a tradicional em obediência a mandatos milenares, implica uma relação causal. Weber considerava que a ação social tem como referência a expectativa de comportamento de outros, o que leva o agente a construir, pelo imaginário com base na realidade, a ação ideal através da adequação dos meios aos fins.




    Stammler e a superação da concepção materialista da História




    Para Stammler, a jurisprudência teórica trata o direito como um conjunto de normas que formulam os meios adequados para atingir objetivos humanos; estuda os meios através dos quais se realizam os fins humanos e a justificação das normas para consegui-los. O método “crítico” de Stammler segue o trajeto dos procedimentos de Kant; estabelece uma distinção entre forma e conteúdo, procurando descobrir as formas “puras” do direito independentemente de seu específico conteúdo material. Stammler estabelece uma distinção entre direito e justiça. O “direito” define a vinculação de meios e fins no exercício da vontade social; a “justiça” proporciona os critérios do direito justo.




    A percepção e a vontade são duas formas de introdução da ordem na consciência. A percepção trata as impressões sensoriais, conforme algumas categorias em objetos de uma ordem. A vontade ordena os materiais, conforme o objetivo a alcançar no futuro. O direito é uma forma de vontade na qual existe a preocupação dos instrumentos necessários para atingir um fim.




    Todo princípio jurídico formula um fim a ser atingido. Porém, esclarece Stammler, algumas formas de vontade não são jurídicas. Uma delas, a que se apresenta para alcançar os fins da personalidade individual, é a “volição isolada”. A volição isolada se distingue da obrigatória, que implica uma relação social em que a vontade de um utiliza a vontade de outro dirigidas a um fim para alcançar seus próprios fins. A sociedade resulta num grupo de vontades que atuam como meios e fins recíprocos. Mediante a cooperação, diz Stammler, a sociedade alcança os fins comuns. O direito, como vontade com poder de obrigar, refere-se à forma externa dos atos do homem em suas relações sociais.




    No entanto, nem toda volição é direito, afirma Stammler. A juridicidade de uma volição é determinada de duas maneiras: 1) Alguns meios podem ser essenciais para se conseguir atingir um fim ou realizar um desejo. 2) A pretensão de validade universal nasce da noção de justiça. Independentemente da validade condicional dos meios adequados, há um critério de validade incondicional e absoluta. A justiça baseia-se na harmonia do esforço e da vontade, o que exige de nós subordinarmos o particular ao universal e considerarmos todos os fins particulares em função da máxima harmonia possível com todos os fins.




    A diferença entre a vontade particular e a capaz de obrigar é a que situa o espaço da moralidade. Esta se refere à vida interna e à expressão da personalidade. O direito, no entanto, trata das relações externas dos homens e do caráter obrigatório que suas vontades possuem entre si. O ideal de justiça aplicado à moralidade, segundo Stammler, nos leva à ideia da “vontade pura”, que exige sinceridade e honradez consigo próprio e o princípio da perfectibilidade.




    Na esfera do direito, a ideia de justiça é substituída pela ideia de “comunidade pura”. Uma comunidade, segundo Stammler, possui uma vontade pura quando sua ordem se baseia em princípios de validade universal. Os princípios da “lei justa” são o respeito (as pessoas como fins em si mesmas) e a cooperação (ninguém pode ser arbitrariamente excluído da comunidade, se legalmente dela é parte integrante).




    Uma norma é lei justa ou da natureza quando passa por certas provas. Essas provas localizam-se numa vontade desprovida de subjetividade, em benefício de uma harmonia ideal representada por uma comunidade que se baseia em fins objetivos. Nessa comunidade de homens livres, cada um é livre e ao mesmo tempo vinculado a ela; cada pessoa é um fim em si mesma. Todos estão ligados pelo respeito aos fins dos outros, mas, ao mesmo tempo, ninguém está submetido ao capricho de alguém, nem pode ser excluído arbitrariamente dos benefícios advindos do fato de pertencer a uma sociedade.




    A lei não se origina do Estado; pelo contrário, o Estado é um tipo de ordem legal que pressupõe a noção de direito em geral. Assim, argumenta Stammler, as obrigações de direito internacional não se fundam na existência de uma liga de Estados, mas sim da ideia de justiça. O que existe é uma comunidade de homens que se articulam livremente, como expressão unitária que abrange os possíveis fins das pessoas unidas sob o Direito. É o que Stammler chama o ideal social. Stammler propõe ainda que todos os conteúdos de nossos princípios sejam eliminados, tudo que seja empírico e pertença à esfera do material. Entre outras coisas, Stammler dá grande importância ao contraste entre moralidade e direito.




    Weber procura mostrar o quão longe está Stammler com o livro Economia e Direito conforme a concepção materialista da História de um trabalho de caráter rigoroso e científico. A abordagem que Stammler faz da obra de Marx, segundo Weber, é caricatural, não fazendo jus a um escrito que se pretenda de nível universitário. Quando Stammler atribui ao marxismo a ênfase no “econômico” como fator único da vida social e suas mudanças e a cultura como reflexo da economia, Weber acredita que revela um primarismo filosófico que a pergunta que fica no ar é a seguinte: Quem tenta enganar quem?




    A primeira exigência a ser feita a um autor que tem a pretensão de dissertar a respeito de questões lógicas e de metodologia, diz Weber, é a exigência do rigor conceitual. Esclarece Weber que a univocidade metodológica não pode ser substituída pela univocidade terminológica. Stammler pratica essa confusão, diz Weber. Serve de exemplo a maneira com que Stammler usa o conceito “legalidade”, não diferenciando a pesquisa nomotética (generalizante), que procura leis gerais na base de experiências específicas e determinadas, e a pesquisa histórica, que procura e utiliza leis gerais na interpretação causal de relações singularmente definidas. Esta confusão leva Stammler a identificar legalidade e causalidade, confundindo leis da natureza e normas de pensar. Stammler define como “legalidade para designar” um ponto de vista uniforme que comandaria o conhecimento no seu conjunto. Ora, diz Weber, não somente cada disciplina — a matemática ou a física — representa um ponto de vista sobre a realidade, mas também a formação de disciplinas específicas representa um pluralismo de “pontos de vista”, excluindo a definição incondicional e universalista que Stammler atribui ao conceito “legalidade”.




    A confusão de Stammler é total, segundo Weber, pois confunde a noção de categoria às vezes como axioma, às vezes como proposição empírica. Stammler comete equívocos ao lidar com conceitos como “conteúdo”, “forma”, “matéria”, “natureza”, “social” e a “causalidade”. A pretexto de promover um esclarecimento rigoroso de um conceito, Weber utiliza o conceito regra para definir suas várias significações. Diz que o conceito regra pode proceder a enunciados gerais a respeito de relações causais relativas ao ser; são as leis da natureza. A regra pode designar uma norma para medir, conforme os juízos de valor, os acontecimentos passados, presentes e futuros. Há as regras denominadas máximas de ação. Weber exemplifica com Robinson Crusoé que, apesar de estar “fora” da sociedade, isolado numa ilha, comporta-se conforme regras — no dizer de Stammler, isso foi possível porque vivera anteriormente em sociedade. Stammler defende o ponto de vista segundo o qual a causalidade social não é indispensável para definir a essência da regra, no entanto recorre à explicação causal para explicar Robinson Crusoé, mas na impossibilidade de seu comportamento ser explicado pelas ciências sociais, cabe à ciência natural a explicação. É que ele vê a solidão absoluta de Robinson, sem qualquer contacto social, como um comportamento adequado à razão técnica. Opondo técnica à vida social, Stammler não contribui para esclarecer as relações existentes entre elas. Segundo Weber, a regra pode funcionar como uma construção típica-ideal, suscetível de ser checada pelos fatos.




    Para Stammler, a sociedade não é um organismo (Spencer) nem é algo oposto à sociedade jurídica (Rumelin), pois a sociedade “é a convivência de homens submetidos a regras exteriormente obrigatórias”. Regras que se devem compreender num sentido amplíssimo, como tudo o que liga os homens que convivem a algo que se satisfaça com um cumprimento externo, mas se distinguem em duas grandes classes: as regras propriamente jurídicas e as regras de convenção, sendo as primeiras obrigatórias, sem necessidade de consenso dos submetidos, e as segundas (entre as quais se contam os preceitos do decoro e do costume, as formas de urbanidade, da moeda, do código de honra cavalheiresco e outros análogos) somente hipotéticas. O complexo das regras jurídicas e convencionais é designado por Stammler de forma social; e, sob essas regras, seguindo-as e determinando-as, ou também violando-as, os homens atuam para satisfazerem suas necessidades. Nisto consiste a vida humana.




    Os fatos concretos que levam a atuação coletiva de homens em sociedade é designado por Stammler matéria ou economia social. Regras e ações submetidas às regras: estes são os dois elementos em que consiste todo o fato social. Se faltassem as regras, estar-se-ia fora da sociedade: animais ou deuses, segundo o antigo brocardo; se faltassem as ações, só se teria uma forma vazia, uma hipótese irrealizável em qualquer sítio. A lei do movimento das sociedades, para Stammler, deve ser procurada na vida social. Daí, segundo ele, ser errôneo se falar de ligação causal do direito com a economia e o inverso: a relação direito e economia não é uma relação de causa e efeito e a razão determinante dos movimentos sociais está na execução concreta das regras sociais. Estas ações são submetidas a regras em produzir: a) transformações sociais somente quantitativas (na quantidade de fatos sociais de uma e outra espécie); b) transformações também qualitativas, que consistem na mutação das próprias regras. Daí se tem o círculo da vida social: regras, fatos sociais nascidos sob aquelas; ideias, opiniões, desejos, esforços nascidos destes fatos; mudança de regras. Quando e como surgiu na terra a vida social é questão histórica que não interessa ao teórico, segundo Stammler.




    Forma e matéria da vida social entram em conflito, daí surge a transformação. Qual é o critério que nos permite determinar como pode ser resolvido o conflito? Ater-se aos fatos, inventar uma necessidade causal? Deve haver uma lei de fins e ideais, uma teleologia social, segundo Stammler. O materialismo histórico identifica a causalidade e teleologia. Esta parte da obra de Stammler foi muito elogiada. Nela ele demonstra como o teleologismo está continuamente subentendido no materialismo histórico em todas as afirmações de natureza prática. Porém cabe-nos observar que o centro de gravitação do marxismo é o problema prático e não a teoria abstrata e que a negação da finalidade formulada pelo materialismo é a negação da finalidade meramente subjetiva e arbitrária.




    Cabe uma pergunta: qual é esta ciência social de Stammler em virtude da qual ele se jacta de haver criado algo semelhante à Crítica da Razão Pura de Kant e da qual assinalamos os traços mais salientes? É facilmente perceptível ao leitor atento que a indagação a respeito da teleologia social não é outra coisa que uma modernizada Filosofia do Direito ou Direito Natural. Quanto à primeira indagação de Stammler, será a tão desejada Sociologia Geral? Ela nos proporciona um conceito de sociedade novo e aceitável? A nós nos parece claro que da primeira análise da sociedade não resulta senão uma ciência formal do direito ou doutrina geral do direito. Stammler estuda nela o direito como realidade e não pode achá-lo senão na sociedade submetida a regras que impõem obrigações exteriores. Na segunda, estuda o direito como ideal e estabelece a filosofia imperativa do direito.




    Quanto à investigação a respeito da teleologia, Stammler vem à nossa presença para atribuir o estabelecimento da teleologia social ao que ele denomina filosofia e que define como ciência da verdade e do bem, ciência do absoluto: à filosofia, como se entendia uma vez, a rainha de todas as ciências.




    O professor Stammler fala com agrado do monismo da vida social, aceitando como certa a denominação de materialismo que se deu à concepção histórica de Marx. Colocou este materialismo em relação com o materialismo metafísico e aplicou-lhe também o juízo de Lange: “que o materialismo é o primeiro grau e o mais baixo, mas também o mais sólido e firme da filosofia”. Para ele, o materialismo histórico disse a verdade, ainda que não toda a verdade, pois considerou — segundo Stammler — só como matéria a realidade e não também a forma de vida social. Daí a pretensão de Stammler em fundir na unidade da vida social a relação forma e matéria. Stammler cria o termo “materialismo social” para entender o materialismo de Marx.




    Quanto ao grupo das ciências concretas, das que têm por objetivo as sociedades historicamente dadas, ninguém que se ocupe da classificação das ciências está disposto a conceder-lhes caráter científico enquanto ciências autônomas e independentes aos estudos dos problemas práticos desta ou daquelas sociedades, nem à jurisprudência ou estudo técnico de direito. Esta última não é mais do que interpretação de um direito particular existente, atendendo a necessidades práticas.




    Contudo, o conceito apresentado por Stammler de economia social suscita objeções mais complexas que giram em torno dos seguintes pontos: se estamos realmente diante de uma nova concepção ou se se deve reduzir a algo já conhecido, ou, afinal, se ela não é totalmente errônea. O dilema está entre a economia social apresentada por Stammler como portadora da característica das regras externas, nas quais as ações se envolvem; o dilema está entre a consideração tecnológica natural e a social. Não há uma terceira solução. Isso é repetido por Stammler à saciedade. No entanto, é sabido que o elemento social constitui um meio através do qual atua a influência do princípio econômico, produzindo determinados efeitos. Retomando a temática da regra, Weber explicita que não deve ser utilizado tal conceito visto como norma ideal de racionalidade designativa da máxima referente ao comportamento empírico, ao mesmo tempo que deve ser feita a distinção entre o sentido ideal da dogmática do sentido e o sentido concreto que os atores atribuem efetivamente a seu comportamento. Reafirma, assim, a noção que sem rigor conceitual não há estudo científico válido. É claro que a área jurídica pode ser vista do ponto de vista social, econômico e político, porém erra o jurista que considere uma situação em seus aspectos unicamente jurídicos. Há determinadas situações em que os aspectos socioeconômicos não se deixam anular pelos jurídicos, quando se estudar as situações dos trabalhadores de determinado ramo da produção industrial. Weber não pretende neste texto esgotar todos os significados possíveis da noção de regra, porém, do ponto de vista da diferenciação lógica entre norma ideal e fato empírico, isso é irrelevante.




    A teoria sobre o limite do aproveitamento e a “Lei Fundamental da Psicofísica”




    Trata-se de uma dissertação a respeito da história da teoria do valor de Aristóteles que tomou a denominação “A Evolução da Teoria do Valor” do economista e historiador Lujo Brentano.




    Weber critica a tentativa de Brentano de estabelecer relações entre a teoria subjetiva do valor com certos conceitos extraídos da psicologia experimental, como a chamada lei de Weber-Fechner. Weber faz uma crítica ao marginalismo e sua posição psicologista como fora explicitada por Brentano. Contesta a posição de Brentano, segundo a qual a lei Weber-Fechner será a base da teoria marginalista. Essa lei resumidamente diz o seguinte: toda vez que a sensação intervém, é possível constatar a validade da proposição que afirma a dependência da sensação em relação à excitação, no sentido exposto por Bernoulli, na qual existiria uma relação de dependência entre a sensação de felicidade que nasce do crescimento de uma soma monetária e o valor global da fortuna. A felicidade, argumenta Weber, não é um conceito qualitativo unívoco; não é nem um conceito puramente psicológico. Daí ser impossível identificar felicidade com sensação, mesmo a pretexto de uma analogia geral.




    Não cabe à economia receber diretivas da lei de Fechner ou da psicologia em geral, o marginalismo não tem fundamento psicológico como o diz Brentano. Weber argumenta que sua base é o pragmatismo intrinsecamente ligado à vinculação entre meios e fins. As proposições e as teorias econômicas para Weber nada mais são do que meios destinados à análise das relações causais da realidade empírica; não são cópias fotográficas do real. São tipos ideais, conclui Weber.




    Em Teorias culturais energéticas Weber resenha dois livros de W. Ostwald, Fundamentos energéticos da ciência cultural e Livraria filosófica sociológica. Critica Ostwald, porque no plano lógico absolutizou determinadas formas abstratas das ciências naturais como sendo o pensamento científico; achou que as formas heterogêneas do pensar exigidas pela “economia do pensar” nos problemas de outras ciências seriam atrasos, tendendo a enquadrar todo o futuro em termos de “relações energéticas” e, finalmente, sua tendência a deduzir dos fatos soluções ético-políticas “patrióticas” é a transformação de uma “imagem do mundo” numa “visão do mundo”.




    Devido ao significado da química para o sistema econômico, Ostwald privilegia, em seus escritos, os ideais técnicos como indicadores de uma linha de atuação social e política.




    Weber denuncia a fonte das ideias de Ostwald: Quetelet e Comte e o Instituto de Sociologia Solvay de Bruxelas, que possui um fundo para pesquisas e publicações fundadas no método sociológico “exato”. Segundo Weber, uma análise dos estudos de Solvay “mostra que fatos podem ser produzidos quando tecnólogos formados nos procedimentos das ciências naturais aplicam uma camisa de força nos procedimentos sociológicos” (Weber, Metodologia..., p. 295-6).




    Ostwald, nas suas referências à pedagogia, privilegia o aproveitamento através do ensino de um ideário tecnológico, que, segundo Weber, nada mais é do que a pregação da submissão e da adaptação aos poderes dominantes institucionalizados. Em suma, a liberdade de pensamento não se caracteriza por ser um ideal tecnológico que possa ser fundado “energeticamente”.




    Segundo Weber, argumentando contra Ostwald, o verdadeiro espírito científico não nasceu da visão tecnológica da ciência de um Bacon, mas sim, através da expressão de Swammerdam, para “fornecer a prova da sabedoria divina através da anatomia de um piolho”, em que a figura de Deus funcionava como um princípio heurístico fecundo. Ainda segundo Weber, isto não quer dizer que não se reconheça os interesses econômicos determinando o desenvolvimento da indústria química e as pesquisas na área da química.




    Sobre as categorias da Sociologia Compreensiva




    Neste texto, Weber está preocupado em definir rigorosamente o significado dos conceitos sociológicos, daí desenvolver, com essa finalidade, uma espécie de sociologia sistemática.




    Preocupa-se em fundamentar o uso dos tipos ideais pelo sociólogo diversamente de sua utilização pelo historiador. Concebe a sociologia como a ciência da ação social, preocupado com a pesquisa das uniformidades da conduta e procurando compreendê-las por seu significado.




    Essas uniformidades não se apresentam para Weber como leis necessárias como no âmbito do positivismo. Para ele, a compreensão é crucial na definição da ação social dos agentes, porém a conduta sociologicamente considerada é a ação humana enquanto ação social. Como toda ação social, ela é pertinente a uma expectativa de comportamento de outros agentes. Para Weber, compreende-se uma ação ou conduta pelo sentido pensado pelos sujeitos.




    Cabe à sociologia compreensiva elaborar critérios para estudo recorrente do comportamento dos sujeitos. Um tipo de ação é a ação racional referente a fins. Cabe também à sociologia analisar a ação racional com tendência a valores e a ação tradicional afetiva como a ação “comunitária” e a “societária”.




    Para Weber, a ação social pressupõe uma relação social entendida como a possibilidade previsível de que determinados indivíduos adotem determinado comportamento. Embora uma relação social possa sobreviver aos indivíduos que lhe deram origem, ela desaparece se a conduta dos indivíduos que a mantinha viva se esgota ou deixa de existir. As formas de ação “comunitária” ou “societária” são relações sociais que pressupõem determinados tipos de comportamento.




    Justamente o estudo das inter-relações acima definidas, especialmente as formas societárias e a organização socioeconômica, terá sua conclusão lógica no Economia e Sociedade, cujo primeiro volume abrange a definição dos conceitos que Weber utilizará nos volumes seguintes. É importante esclarecer que no seu texto sobre a “Objetividade...” e os “Estudos Críticos...” anteriormente tratados, não ficava clara a dívida de Weber com o neokantismo de Rickert. Weber, na medida em que define como seleção a integração de valores na pesquisa científica, rompe com a filosofia neokantiana exposta através de Windelband e Rickert.




    Rickert estava preocupado com a fundamentação do conhecimento histórico-social na sua estrutura dos valores; pesquisar a relação entre valores e mundo era base normativa da ação social em cada configuração específica.




    Estudar a cultura como formadora de valores transcendentes, com validade independente da historicidade humana para sua efetivação, revelara-se impossível, especialmente após a crítica da razão histórica de Dilthey. Em Weber, observa-se uma preocupação com a vinculação do homem com sua historicidade, em que operava não uma natureza, mas sim uma condição humana na qual os valores perdiam seu aspecto absoluto, pois só através da seleção os valores adquiriam um significado.




    Weber fora levado ao estudo e à diferenciação entre pesquisa objetiva e juízos de valor.




    O tema dos julgamentos de valor discutido há meio século não perde jamais sua atualidade. As publicações que chegaram a público por ocasião da comemoração do centenário da morte de Weber traduzem um certo pathos na discussão a respeito de um tema aparentemente singelo — a imparcialidade nas ciências sociais. Recusando a formação de julgamentos de valor, Weber não nega o fato de a sociologia procurar chegar a um conhecimento de nível científico. A simples escolha de um objeto de pesquisa já significa um julgamento de valor na medida em que ele é privilegiado como “significativo” entre tantos outros temas sujeitos à pesquisa.




    Em Weber, a atitude científica excludente de julgamento de valor na sociologia aparece mais como uma incapacidade ética de posicionar-se; é o chamado “cientificismo”, que pretende ver os problemas sociais como meras composições de hidrogênio ou oxigênio sem referência a valores.




    Basta ter conhecido a postura positiva de Weber para ver que ele contrariava a postura do acadêmico indiferente aos problemas de seu tempo; no entanto, o cuidado que ele tinha lidando com a ciência, em se tratando de política, e a força de seu temperamento e de suas convicções dominavam em primeiro plano. O racionalismo de Weber é o de um homem engajado. É necessário salientar que, se Weber contrapõe julgamentos de valor e atitude científica, ele não exclui as “relações” com valores como objetos dessa ciência.




    Dharendorf, especulando a respeito, mostra a existência de seis pontos de referência da preocupação científica com referência a valores. Dharendorf sublinha em primeiro lugar a importância da escolha do objeto, cuja seleção já implica num julgamento de valor. Assim, por exemplo, Gunnar Myrdal no American Dilemma, provou que é possível examinar um tema como as relações raciais definindo nível de imparcialidade científica sem excluir valores. Ele assim o fez, ao enunciar que o sociólogo deva enunciar claramente os princípios éticos, políticos ou morais que o levaram à escolha do tema, a fim de eliminar qualquer ambiguidade e impedir que seus julgamentos de valor alterem, consciente ou inconscientemente, sua pesquisa. No caso de Myrdal, os seus juízos de valor se identificam aos ideais igualitários no plano racial e político. Definido isto, nada impede que se examine objetivamente o conflito racial norte-americano.




    É sabido que o comportamento social está regulado por máximas, normas, regras, mas essas “relações” não podem ser confundidas com “julgamentos”. É altamente problemático, na ótica de Weber, o esforço de alguns sociólogos em apresentar postulados práticos ou políticos como hipóteses científicas. Assim, por exemplo, um conservador verá no processo de desaparecimento da família patriarcal o desaparecimento total da instituição família; um crítico de “esquerda” verá no desaparecimento da forma patriarcal de família fenômeno idêntico. Um sociólogo livre do dogmatismo procurará elaborar uma tipologia das formas diferenciais de família, ressaltando as relações existentes entre certas formas de família e alguns traços da sociedade global. Assim, por exemplo, alguns sociólogos da indústria mostraram o processo de alienação existente no interior desta, que leva à atomização do trabalhador. O que é verdadeiro, porém não é menos verdadeiro que os trabalhadores reagem a essa atomização criando grupos informais na fábrica.




    Que possibilidades tem o cientista de passar da teoria à prática? A questão é que a ciência por si só é incapaz de demonstrar que determinada forma de ação resulte inevitavelmente da pesquisa científica. O que é possível afirmar, situa Weber, é que determinadas condições possibilitam determinadas consequências. Mas é impossível dizer peremptoriamente que tal solução prática é justa e outra é falsa. O que ocorre é que determinadas justificações têm o caráter eminentemente ideológico, isto é, encobrem interesses subjacentes, os quais cabe à sociologia denunciar.




    Weber sofre uma “leitura” que separa radicalmente o intelectual da ação prática. Na medida em que ele se impõe uma disciplina lógica, controlando o julgamento de valor na atividade científica, Weber quer se preparar melhor para a ação. Em nome de certos valores ele se recusa a um julgamento de valor.




    Da mesma maneira que a ação social sempre implica valores, a ciência implica valores, a exigência da verdade. Weber prega neutralidade ante valores em nome do juízo de valor, a verdade.




    O não engajamento de Weber é na realidade um engajamento indireto. Para aceitar o valor “verdade”, Weber aceita uma outra série de valores: da lógica, da estrutura da prova etc. A defesa de uma ciência não ideológica, para Weber, implica uma aceitação de outra série de valores no âmbito epistemológico. Submetendo-se às exigências da lógica e da metodologia, ele realiza outra ideia normativa, orientada para as consequências da ação e da escolha da atividade científica. Por que alguém decide por essa atividade e não por outra forma de ação? Tal escolha apresenta inúmeras razões, uma reside na noção da racionalidade do pensamento e da ação. Essa racionalidade é o postulado de qualquer ação racional e responsável. Para ele, a escolha científica é uma escolha moral orientada pelo mais universal dos valores: a verdade.




    Para Weber, é o racionalismo um dos meios de se chegar à liberdade, dominando sentimentos, emoções e condicionamentos psicossociais. Ele mostra na sua teoria da ação que a ação “tradicional”, segundo valores absolutos no sentido kantiano, termina na ação racional tendo em vista a adequação entre meios e fins. Weber trabalha com a ideia de conflitos de interesses na sociedade e da multiplicidade dos conflitos entre valores. Um valor existe na medida em que outro é excluído; daí instalar-se um conflito permanente, como consequência imediata da predominância de um valor específico. Por isso, a existência social aparece aos seus olhos como um conjunto ininterrupto de conflitos e lutas. Num mundo dilacerado entre conflitos étnicos, nacionais, religiosos e econômicos, o apelo à racionalidade, para Weber, é a condição de não se submeter a imperativos ideológicos inerentes a religiões seculares, que negam o politeísmo dos valores.




    “O sentido da neutralidade axiológica nas ciências sociais e econômicas” expressa uma preocupação constante em Weber entre a ação e a teoria, a ciência e a ideologia, as limitações institucionais à ação, o conflito entre valores. Weber coloca a questão: o cientista tem o direito de usar de sua autoridade científica para impor pontos de vista partidários? Geralmente é comum observar-se o quanto os cientistas se preocupam com uma transferência de prestígio. Aceitas suas opiniões em áreas específicas, elas se transformam em garantia de sua competência na área das avaliações políticas e sociais.




    Weber separa dois planos: o científico e o pedagógico-político. Ele afirma que, na cátedra, o professor deve abster-se de profecias professorais. Critica os que apresentam como verdades científicas irrefutáveis suas opções pessoais e políticas, confundindo formulações cientificamente controladas com juízos de valor fundados em artigos de fé ou fundamentados “em razões últimas” ou ainda em “filosofias primeiras”.




    Weber postula que uma sala de aula não se confunde com um comício público; enquanto, na primeira, o estudante deve manter silêncio, na segunda tem a oportunidade como cidadão de manifestar sua aprovação ou reprovação do discurso que lhe é oferecido. Segundo ele, o professor deve evitar transformar sua cátedra em púlpito, movido pela crença em fins últimos, discutíveis. Ele deve utilizar recursos mais concordes com os objetivos político-partidários através da imprensa — espaço legítimo das profecias secularizadas. O pesquisador, para Weber, deve evitar tornar-se de contestador em agente do poder constituído, tratando somente de questões que interessam às minorias dominantes; ele não pode ser canal de transmissão de influências externas à universidade.




    Weber não separa, como explicamos anteriormente, preocupações científicas de juízos valorativos. Chega a defender a contratação de um professor de orientação anarquista para a Cátedra de Teoria do Estado, argumentando que, justamente por ser crítico do Estado, pode apresentar aspectos do mesmo que escapam aos seus legitimadores. O pesquisador, para ele, deve assumir, se for o caso, seus juízos de valor. Com isso, mostrará como vive o conflito entre a ciência e a ética da convicção. Por sua vez, conclui Weber, a própria neutralidade ante valores precisa ser avaliada.




    No plano científico, Weber postula a distinção entre convicção e ciência, pois isso corresponde a uma necessidade lógica e aos pressupostos da ciência. O cientista trabalha no nível da ação racional tendente a fins, ele se preocupa em estabelecer proposições fatuais, relações causais em interpretações fundadas na compreensão com validade universal.




    Weber mostra como a ciência é um dos paradigmas da ação racional tendente a fins, pressupõe obediência a regras da pesquisa para validação dos resultados. É parte de um processo mais amplo de “racionalização” e “desencantamento” do mundo. A ciência racional à qual Weber está vinculado é parte do processo de racionalização. A objetividade é uma de suas características básicas, além da renúncia a julgamentos de valor em determinado nível de sua elaboração.




    Os três tipos de dominação legítima




    Weber, na sua sociologia da dominação, vê a temática à luz dos dominantes, isto é, das estratégias que estes utilizam para assegurar sua dominação valorizando especialmente as “crenças” que permitem aos dominados aceitarem sua submissão.




    Quando a dominação é total, o problema da legitimidade não se coloca. A dominação, ou seja, a probabilidade em encontrar obediência de forma direta ou através de um “quadro” administrativo, pode obedecer a um hábito cego de lealdade a quem dispõe dos meios de coação, em obediência a normas e regras imemoriais que se perdem no tempo, ou, em obediência a um carisma pessoal que se coloca como portador de uma missão de salvação, trazendo uma “boa nova” e reunindo um séquito de companheiros em torno de si com a exortação “Está escrito, mas em verdade vos digo”.




    A questão fundamental é que uma dominação fundada unicamente no carisma pessoal de quem quer que seja é instável, daí a necessidade de um estatuto que defina quem manda e quem é mandado, defina um cosmos de direitos e deveres, uma hierarquia entre o séquito, em suma, a existência de um quadro administrativo entre dominantes e dominados que dê estabilidade à dominação.




    Weber mostra que a dominação racional legal no seu tipo “puro” é aquela fundada na existência de uma burocracia. O quadro administrativo consiste em funcionários nomeados por quem detém o poder político, enquadrados numa estrutura de carreira, em que a função administrativa constitui sua forma de vida dominante. Em suma, dominação burocrática é acima de tudo obediência a cargos. Tanto o que manda quanto o que é mandado obedecem a uma norma estatuída “superior”. O tipo de burocrata é o que tem formação específica, recebe um salário e está enquadrado numa “carreira”. Ele deve trabalhar em obediência a regras racionais e impessoais, acompanhando o “processo” administrativo sem consideração por razões “pessoais” e “subjetivas”.




    A empresa capitalista também é regida por normas burocráticas, mostra Weber. A existência do contrato de trabalho na empresa capitalista mostra a predominância da relação legal de dominação.




    A burocracia, para Weber, constitui o tipo “puro” da dominação legal. Nas associações políticas, embora exista o quadro burocrático, os altos cargos são exercidos por monarcas hereditariamente carismáticos ou presidentes eleitos pelo povo de forma carismática-plebiscitária, ou ainda, eleitos por um colegiado parlamentar, cujos senhores são os chefes sejam carismáticos, sejam “notáveis” dignitários dos partidos majoritários.




    No entanto o trabalho rotineiro está entregue a funcionários burocráticos submetidos a um expediente. Da mesma forma que a evolução do Estado Moderno identifica-se com a expansão do burocratismo, o mesmo se dá com a empresa capitalista privada.




    Weber esclarece que a burocracia não se constitui no único “tipo” de dominação legal, comitês, grupos parlamentares e colegiados correspondem a este tipo sempre que sua competência esteja fundada em regras estatuídas e seu exercício de domínio esteja compatibilizado com a dominação legal. A dominação tradicional se dá em virtude da crença em poderes senhoriais existentes desde longa data ou na santidade das ordenações estatuídas fundadas na tradição. A dominação patriarcal constitui a base da dominação patrimonial, para Weber. Quem manda é o “senhor”, quem obedece são os “súditos”. As relações entre os súditos e o senhor se dão em razão da fidelidade, cuja quebra constitui injúria. O senhor exerce seu poder obedecendo a normas tradicionais, cujos limites se encontram no exercício da equidade pelo senhor. Daí a dominação tradicional oscilar entre dois polos: por um lado, Weber aponta uma área dominada pela tradição, pelo sagrado, pelo estatuto válido “desde épocas imemoriais”; de outro lado, a existência da área de arbítrio do senhor, em que este age conforme o prazer, sua simpatia ou antipatia.




    O quadro administrativo não é constituído de funcionários nomeados por concurso impessoal, mas sim por dependentes pessoais do senhor, familiares ou servidores domésticos, favoritos, vassalos, vinculados ao senhor por uma relação de fidelidade. Não há esferas definidas de “competência”, como na estrutura burocrática “pura”. As relações no interior do quadro administrativo não são dominadas pelo sentido do dever objetivo ligado ao cargo, mas sim pela relação de fidelidade pessoal a quem detém o poder.




    Na dominação tradicional observam-se duas diferentes posições do quadro administrativo: o quadro administrativo está estruturado patriarcalmente no início da montagem da dominação patriarcal e estruturado patrimonialmente ou estamentalmente, como ponto de chegada do patriarcalismo. Assim, a estrutura “pura” do patriarcalismo se dá quando o quadro administrativo é recrutado por “fidelidade” ao senhor a quem deve obediência. Não há separação entre o público e o privado. O quadro administrativo não tem nenhuma defesa contra o arbítrio do senhor; a forma “pura” desta dominação é o sultanato. Na passagem do patriarcalismo ao patrimonialismo ocorre uma mudança na posição do quadro administrativo, segundo Weber. À estrutura patriarcal, fundada na fidelidade pessoal, opõe-se a estrutura estamental, na qual o funcionário não é um mero “dependente” do senhor, mas sim exerce o cargo por nomeação efetiva, conforme os padrões de legitimidade dominantes na época, ou é dono do cargo por arrendamento ou compra, possuindo um direito a este cargo infenso aos arbítrios senhoriais.




    A competição entre os que exercem os cargos em relação à extensão de seu poderio define as “áreas de competência”, tão claramente delimitadas no tipo “puro” de dominação burocrática.




    Enquanto a dominação patriarcal, para Weber, constitui o tipo puro de dominação tradicional, a dominação patrimonial é regida não por uma justiça estereotipada burocraticamente, mas sim pelo que Weber chama da justiça cádi, que sintetiza o apelo à tradição e a existência de uma margem de arbítrio do senhor, que julga conforme princípios de equidade e “com referência a pessoa”.




    A dominação estamental, fundada na apropriação dos poderes do cargo pelo quadro administrativo, significa uma certa “racionalização” da dominação especialmente frente à dominação patriarcal “pura”. Assim, a burocracia dos letrados chineses ou brahmanes hindus significa formas de dominação “mediante” uma estrutura estamental.




    Diferentemente da dominação estamental ou burocrática “pura”, opera a dominação carismática. Para Weber, o carisma surge no solo social mediante uma qualificação “pessoal” do portador de uma mensagem de salvação contra os “poderes deste mundo”, reunindo um séquito carismático de “companheiros” ideologicamente qualificados que se propõem a “mudar” o mundo. Quando o líder carismático atinge o poder do Estado, mostra Weber, ocorre o processo de “rotinização”. O líder passa a chefe, o séquito de companheiros transmuta-se numa burocracia administrativa hierarquicamente estruturada em função de uma “carreira” de uma ascensão. É quando o carisma se converte em defensor dos interesses “estabelecidos” e fonte de sua legitimação.




    A dominação carismática, segundo Weber, caracteriza-se pela instabilidade, enquanto a dominação burocrática tem seu forte na estabilidade.




    O maior problema da dominação carismática é a sucessão do carisma. É quando ela entra em crise, pois o sucessor pode ser nomeado por meios mágicos, por exemplo, por um oráculo, pela sorte ou pelo reconhecimento da “comunidade”. A transmissão do carisma pode dar-se através do que se convencionou chamar de “carisma hereditário”, recurso utilizado nas monarquias europeias do período absolutista, quando a qualificação carismática é encontrada no “sangue”. A dominação carismática “pura” dá-se quando o carisma é “reconhecido” pelo séquito. Também pode ocorrer por eleição ou aclamação da comunidade religiosa ou militar. A escolha do carisma pode também ocorrer por via plebiscitária, como Napoleão III. Estamos diante do “carisma plebiscitário” montado no topo de uma estrutura burocrática, o Estado Moderno.




    O sentido da “neutralidade axiológica” nas ciências sociais e econômicas




    Para Weber, a ciência na Idade Média constituía-se numa construção “acabada”, pelo menos até o século XII. Na época moderna, ela se caracteriza pelo inacabado e pela renúncia a julgamentos de valor. Limitando-se ao estritamente científico, ele crê necessário acabar com todas as “visões do mundo”, inclusive as que pretendam fundar-se na ciência.




    O cientista pode avaliar os meios escolhidos pelo homem de ação para atingir seus fins. A ciência pode iluminar o homem de ação definindo seus limites, seu querer; ela não pode oferecer normas, fins a atingir. Da mesma maneira que o médico deve tratar da doença e não se preocupar com os fundamentos últimos da “vida”, cabe ao sociólogo estudar as formações societárias e não procurar decretar a melhor organização social.




    A ciência não pode definir valores como válidos ou não, porém pode definir os meios que permitem a realização ou não de certos valores. Para Weber, há o politeísmo dos valores em luta entre si, por isso descarta uma certeza tranquila na escolha entre valores; ação é escolha valorativa.




    Contrariamente a Rickert, Weber rechaça a ideia da transcendência dos valores. Eles são submetidos à prova da realidade através da sociologia como ciência da ação social.




    Para Weber, a ciência pode elaborar instrumentos operacionais, porém não pode nos esclarecer a respeito dos fins. O que a ciência desenvolve é a lucidez do sujeito pesquisador através da crescente inteligibilidade de suas proposições, nada além disso. No domínio normativo a ciência poderia colocar essa inscrição no seu pórtico: Lasciate ogni speranza ó voi que entrate (Dante).




    Quanto à discussão do conceito de avaliação — enquanto seu sentido lógico e avaliação entendida como postura do docente que, em sua atividade pedagógica, deva explicitar sua aceitação de avaliações práticas, fundamentadas em princípios éticos, culturais ou filosóficos — Weber acredita que esta questão não pode ser cientificamente solucionada, na medida em que é uma questão (de avaliação) prática. Daí não poder ser inteiramente resolvida. Weber critica a distinção feita na área das ciências sociais e econômicas entre avaliações vinculadas a posições partidárias e outros tipos de avaliação.




    Segundo ele, tal tipo de distinção é inadmissível. Uma vez que se admita a explicitação de avaliações na Universidade, a posição segundo a qual o professor universitário deva ser um ente destituído de paixão e de emoções nada mais é do que uma opinião que peca pela estreiteza burocrática indigna de um ser pensante. No meio universitário, segundo Weber, sempre haverá professores que acham que as universidades cumprem seu papel na medida em que se valoriza a formação especializada por pessoas realmente qualificadas e outros que acham que as universidades devem formar o caráter, inculcar valores e crenças estéticas ou políticas. Daí ser a integridade intelectual a única virtude específica que as universidades deveriam inculcar, diz Weber.




    Weber é favorável à posição daqueles que acham que o ensino universitário alcança seus objetivos através da formação de pessoas com saber especializado por intermédio de professores especialmente qualificados. Declara-se adepto desta posição, que, segundo ele, pode provir de uma apreciação entusiástica ou de uma apreciação inteiramente moderada do sentido da “formação especializada”. Acrescenta que a defesa deste ponto de vista não implica que todos deveriam tornar-se especialistas “puros” o quanto possível. Essa posição pode ser adotada justamente por aqueles que não pretendem que as opções vitais de um estudante estejam subordinadas à especialização; essa posição pode ser assumida também — pondera Weber — em nome da autodisciplina do jovem. Weber rejeita o que chama de “profecia professoral” que se realiza ao abrigo da sala de aula na Universidade sem contestação alguma, diferentemente do profeta de rua que está sujeito à crítica do que enuncia. Enfatiza a dedicação do professor à tarefa docente e de pesquisa do reconhecimento de fatos mesmo desagradáveis, distinguindo-os de suas próprias avaliações.




    Weber pondera que, na execução de uma tarefa profissional, uma pessoa deve restringir-se apenas a ela, afastando de modo especial seus amores e ódios. Weber critica enfaticamente “o culto da personalidade” que tende a dominar na área do Estado, da cátedra e do púlpito também aqueles que se opõem ostensivamente à declaração acadêmica de avaliações políticas em nome da “neutralidade ética”, que têm, segundo ele, a função de desacreditar as discussões culturais e sociopolíticas em público.




    Enfatiza, ainda, que o costume de declarar as avaliações práticas da atividade docente só pode ser sustentado com coerência quando seus proponentes defendam a mesma liberdade de avaliação para os pertencentes a outras facções que devem ter a oportunidade de demonstrar da tribuna universitária a validade de suas avaliações.




    Comentando a afirmação de um professor de Direito que jamais permitiria um anarquista como professor de Direito, pelo fato de os anarquistas, por princípio, negarem a validade da lei, Weber argumenta que um anarquista pode ser um estudioso das leis e que o ponto central de suas convicções alheias ao convencionalismo poderia capacitá-lo a problematizar determinados assuntos que, para a média das pessoas, não existem. Weber afirma que a dúvida mais fundamental é a fonte do conhecimento.




    Na época de Weber, a viabilidade de transformar a Universidade em fórum para discussões práticas pressuporia a mais ampla liberdade de discussão no meio universitário. Isso não ocorria, as avaliações políticas mais importantes não tinham guarida na universidade alemã de sua época.




    Weber volta a analisar o juízo de valor em relação à ciência, a coexistência com os princípios da “neutralidade axiológica”, criticando Schmoller, quando identifica imperativos éticos e valores culturais. Disserta amplamente sobre o conceito de progresso no mundo histórico-social, detendo-se na análise do fenômeno artístico, especialmente quanto ao surgimento do estilo gótico como solução técnica de um problema referente à construção das abóbadas. Exemplifica também com a música, quando aponta que a música harmônica apenas se desenvolveu na Europa num período determinado, enquanto em outros lugares seguiu rumos diferentes.




    Passando pela discussão da “racionalidade” econômica, Weber questiona o caráter do Estado Moderno, seu monopólio da violência “legítima”, seu poder de vida e morte em tempo de guerra e as implicações sociais daí decorrentes.




    Conceitos sociológicos fundamentais




    Weber antecipa-se ao chamado “operacionalismo”, ao procurar definir com precisão os conceitos fundamentais de sua sociologia. Para tal, dedica um volume de sua Economia e Sociedade, mostrando a incompatibilidade entre uma vulgarização absoluta e a precisão conceitual, optando pela prioridade da precisão conceitual.




    Esclarece que o conceito “compreensão” é básico na obra do psiquiatra filósofo Karl Jaspers em sua Psicopatologia Geral, embora confesse seu débito a Rickert e Simmel. Esclarece separar-se de Simmel, quando este, na sua Sociologia e Filosofia do Dinheiro, confunde o que é “imaginado” com o que é objetivamente válido.




    Weber situa a sociologia como a ciência da ação social, entendida como ação social com referência a fins, com referência a valores, afetiva e tradicional. A ação racional em relação a fins implica um comportamento de expectativa em que o comportamento de outros homens aparece como “condição” ou “meio” para atingir os fins racionalmente perseguidos.




    Existe a ação social racional em relação a valores, que é determinada pela crença consciente no valor ético ou religioso de determinada conduta sem relação com o resultado. Ela se desdobra em: a) uma ação social afetiva especialmente emocional, caracterizada por determinações sentimentais; b) uma ação social tradicional determinada por costume arraigado.




    Na realidade, Weber diz que os vários tipos de ação social aparecem na prática mesclados; nenhum é inteiramente puro. Essa tipologia da ação social é que permite a Weber afastar-se da visão psicologista da ação. Embora interessado na ação social dos indivíduos, na sua sociologia compreensiva lhe interessa a ação social em nível de ação com regularidade e de massa.




    Na medida em que qualquer ação social pressupõe mais do que um indivíduo, Weber supõe que ocorre uma ação quando existe determinado tipo de relações sociais expressas em associações que tornam possível a vida social.




    O fundamental para Weber é que uma ação social, seja racional, tradicional ou afetiva, observa uma adequação causal e uma adequação de sentido, isto é, transcorre sempre de uma forma unívoca. A ação social é compreensível na medida em que tem como referência um fim, um “sentido”; o compreensível tem como referência a ação humana, uma máquina é uma máquina, só é meio de produção num circuito capitalista.




    Weber explicita as condições de construção dos tipos ideais como instrumentos heurísticos para conhecimento do social, em que compreensão significa uma apreensão interpretativa do sentido que pode ser: a) pensada na ação específica (consideração histórica) de modo aproximativo (na análise sociológica de massa) e b) pensada na construção científica, tendendo à elaboração do tipo ideal de um fenômeno frequente.




    Em suma, a sociologia, para Weber, constrói tipos ideais procurando descobrir regras gerais do acontecer. Uma condição da peculiaridade de seus conceitos é que tenham de ser relativamente vazios ante a realidade histórica. Isso, para Weber, permitirá a formação de conceitos unívocos.




    Weber passa a tratar exaustivamente das condições da ação social e dos vários tipos de ação possíveis. Estrutura um esquema contínuo — a ação social leva à relação social, esta se estratifica na forma de hábito, de costume, terminando por se estruturar como ordem legítima. Essa ordem legítima, Weber tipifica em dois níveis: convenção e direito. Convenção existe quando sua validade é garantida pela comunidade que condena qualquer exclusão das normas consensuais ou costumes e há o direito quando a validade de determinada norma ou valor é garantida mediante coação.




    A ordem legítima pode ser legitimada, segundo Weber, pela tradição (hábitos imemoriais), pela crença (o séquito que crê na missão exemplar de um líder carismático) ou pelo estatuto (o conjunto de ordenações, normas e regulamentos).




    A ciência como vocação




    Weber enuncia as condições diferenciadas de início de carreira acadêmica na Alemanha e nos EUA. Enquanto na Alemanha o pesquisador recém-formado se inicia como Privatdozent sem receber salário regular da Universidade, cobrando dos alunos por cabeça, nos Estados Unidos existe um sistema burocrático no qual o jovem é remunerado ao nível de um operário semiqualificado.




    Weber insistia que os pesquisadores que tivessem obtido o título com ele fizessem seus concursos em outra universidade para garantir a isenção e objetividade no julgamento. Infelizmente, relata que um de seus melhores estudantes foi rejeitado em seu lugar, pois ninguém acreditara que esta fosse a verdadeira razão de ele estar tentando habilitar-se lá. Weber mostra a tendência inarredável à burocratização nas universidades e seus institutos de pesquisa, qualificando-os como “capitalistas estatais”. Mostra que, da mesma maneira que na fábrica o operário está alienado dos meios de produção, no laboratório o cientista está alienado dos meios de pesquisa. O pesquisador depende do diretor do instituto, da mesma maneira que o operário depende do administrador, já que o diretor do instituto acredita com toda sinceridade que o instituto é dele. A vida universitária alemã, salienta Weber, está se americanizando, mesmo na área das ciências sociais, onde o próprio erudito é o dono dos meios de produção com a existência da biblioteca privada, tal como os artesãos de antigamente eram donos de seus meios de produção.




    Mostra ainda a diferença de “clima organizacional” entre um instituto de pesquisa regido capitalisticamente e o catedrático do estilo tradicional. Weber mostra como nem sempre o status do professor na Universidade é resultado de qualidades pessoais; o papel do acaso e do capital de relações sociais pode ser decisivo. Argumenta com seu próprio exemplo: “É simplesmente obra do acaso que um Privatdozent (livre-docente) ou um assistente alguma vez seja bem-sucedido em se tornar professor ou diretor de instituto. O caso não é apenas comum — é extraordinariamente frequente. Não sei de quase carreira alguma no mundo em que ele desempenhe papel como esse. Talvez eu seja o mais habilitado a dizê-lo uma vez que sou pessoalmente grato a vários fatores absolutamente acidentais, para que ainda muito jovem me tornasse catedrático numa área em que, naquela época, meus contemporâneos sem dúvida haviam realizado muito mais do que eu. Gabo-me de crer que, com base nessa experiência, tenho o olhar um tanto aguçado para o destino injusto de muitos com quem o acaso desempenhou o papel exatamente oposto e que, apesar de toda sua excelência, não atingiram a posição para a qual estavam habilitados” (p. 433).




    Weber diz que o acaso desempenha grande papel na seleção universitária: “Não seria justo culpar as inadequações pessoais das congregações ou dos funcionários dos ministérios de educação pelo fato de que tantas mediocridades desempenhem papel tão destacado nas universidades” (p. 433-34).




    Segundo ele, isso é resultado da interação entre organizações, entre a Congregação que recomenda a nomeação e o Ministério de Educação. Exemplifica com as eleições papais, nas quais raramente o cardeal considerado “favorito” é escolhido; em geral ocupa o segundo ou terceiro lugar. O mesmo se dá nas indicações para presidente, nas convenções partidárias norte-americanas; excepcionalmente o favorito ganha a indicação na convenção partidária e concorre à eleição. “Essas leis de seleção aplicam-se também às comunidades acadêmicas, e não nos deve admirar que muito frequentemente ocorram enganos. Realmente notável é que, apesar de tudo, seja relativamente tão considerável o número de nomeações acertadas. Medíocres submissos ou oportunistas conseguem vantagem por ocasião da nomeação ou promoção acadêmica apenas quando, como em certos Estados, o Parlamento ou, como atualmente, os ditadores revolucionários intervêm por razões políticas” (p. 434).




    Weber mostra que nem sempre o grande pesquisador é o grande professor, citando em seu abono Helmholtz ou Ranke. Argumenta que os alunos acorrem em massa a determinado curso por motivos superficiais, como o tom de voz do professor ou o temperamento. Desconfia das grandes audiências, preceitua que a democracia deva ser praticada onde for pertinente. A ciência e a erudição exigem a vocação de quem a elas se dedica, isso pressupõe uma aristocracia intelectual — por mais que o termo seja antipático a nossos ouvidos —, fundada na dedicação ao saber e à pesquisa.




    Porém, a universidade alemã de sua época praticava formas racistas de exclusão de candidatos, escreve Weber: “Quando um jovem cientista ou erudito vem em busca de conselho a respeito de habilitação, a responsabilidade que se assume em aconselhá-lo é de fato muito grande. Se for um judeu, naturalmente se diz a ele: lasciati ogni speranza (abandonai essa esperança)” (p. 435). Porém, aos demais, Weber propõe que se submetam a um exame de estoicismo: “Você crê que será capaz de, ano após ano, continuar vendo um medíocre após outro ser promovido, passando por cima de você e ainda assim não se deixar exasperar ou abater?“ (p. 435).




    No âmbito da ciência, escreve Weber, uma realização consistente é sempre especializada. “Aquele a quem falta a capacidade de, por assim dizer, pôr antolhos em si mesmo e de convencer-se de que o destino de sua alma depende de ser correta sua interpretação particular de determinada passagem de um manuscrito estará sempre alheio à ciência e à erudição” (p. 436). É essa a “preciosa intoxicação”. Sem essa paixão, a ciência não se constitui como vocação ao candidato a cientista, que deverá mudar de profissão, “porque nada tem valor humano para um ser humano se não puder fazê-lo com dedicação apaixonada” (p. 436).




    Weber dá espaço ao diletante, argumentando que muitas vezes sua ação é produtiva. Muitas das melhores hipóteses e intuições deveu-se a diletantes. Sem dúvida que a paixão ou inspiração não garantem por si resultados, mas são pré-requisitos de um trabalho científico. O trabalho não substitui uma intuição criativa, que não prescinde de um trabalho perseverante. O destino do trabalho científico é um dia ser ultrapassado e tornar-se obsoleto, esse é o seu significado. “Porém — deve ser repetido — não só é nosso destino, como também nosso objetivo que sejamos cientificamente superados. Em princípio, esse progresso vai ad infinitum” (p. 438).




    Não se pode esconder das pessoas, afirma Weber, que seu destino é viver uma época indiferente a Deus e aos profetas. Teologia e dogmas não se encontram só no cristianismo, estão nos Upanishads, no islamismo e no judaísmo, porém é no cristianismo que a teologia sistematizou-se — isso por influência helênica. As teologias estão vinculadas a “revelações”, porém em toda a teologia chamada positiva o crente chega à seguinte situação: “creio no absurdo, para realizar isso”. Exige-se dele o sacrifício do intelecto. Isto é, o sacrifício da razão crítica. Da mesma maneira que o discípulo faz legitimamente o sacrifício do intelecto em favor do profeta, só o crente o faz em nome da igreja.




    Weber critica os “sucedâneos da graça”, ou seja, aqueles intelectuais que “criam sucedâneos de todas as possíveis formas de experiências, aos quais atribuem a dignidade de santidade mística para trancafiá-los no mercado de livros. Ora, tudo isso não passa de uma forma de charlatanismo, de uma maneira de se iludir a si mesmo” (p. 452).




    O que caracteriza nossa época? Weber responde: a racionalização, a intelectualização e o desencantamento do mundo.




    Por que levamos adiante uma prática que jamais será completada? Weber responde: pelo fato de a atividade ser razoável e significativa, por motivos práticos e tecnológicos, por continuar na ciência “por ela mesma”. Porém, não responde ao fato de permitir-se aprisionar dentro deste empreendimento especializado sem fim. Weber propõe-se esclarecer antes de mais nada o que significa praticamente esta racionalização intelectual criada pela ciência e orientada pela tecnologia.




    Nem sempre a racionalização e a intelectualização, que constituem duas características da civilização ocidental, significam por si só que o homem ocidental domine as condições de sua existência mais do que o homem primitivo, que conhece melhor os instrumentos que utiliza para sua sobrevivência, aduz Weber. Simplesmente significa, diz ele




    “que sabemos ou acreditamos que, a qualquer instante, poderíamos, bastando que o quiséssemos, provar que não existe, em princípio, nenhum poder misterioso e imprevisível no decurso de nossa vida, ou, em outras palavras, que podemos dominar tudo por meio do cálculo. Isto significa que o mundo foi desencantado. Já não precisamos recorrer a meios mágicos para dominar os espíritos e exorcizá-los, como fazia o selvagem que acreditava na existência de poderes misteriosos. Podemos recorrer à técnica e ao cálculo. Isto, acima de tudo, é o que significa a intelectualização” (p. 439).




    Tolstoi preocupava-se com as consequências deste processo na maneira de o homem encarar a vida e a morte. Segundo ele, esta não tinha mais sentido na medida em que a vida está imersa no progresso imanente, destituído de qualquer finalidade. Ninguém que morre atinge o pico, pois este é infinito. O homem só capta o provisório, pois a vida é um processo.




    Para Weber, o início do processo de intelectualização está ligado à descoberta grega do conceito vinculado à descoberta renascentista da experiência racional elevada ao nível de pesquisa. Esse entorno criou Galileu e Bacon. Pela experimentação, procurava-se chegar a compreender a natureza; outro caminho foi o trilhado pelos pietistas que procuravam compreender a natureza e suas leis como fruto da vontade de Deus. Weber não se compadece daqueles que procuravam na ciência a felicidade, ressaltando a crítica de Nietzsche aos “últimos homens”, porém criticava o que chamava “o moderno romantismo intelectualista do irracional” (p. 444).




    Segundo Weber, a ciência sem pressupostos exige do crente que, se os fenômenos devem ser explicados sem apelo ao sobrenatural a que a explicação empírica recusa caráter causal, aqueles fenômenos só podem ter explicação pelo método que a ciência irá aplicar. Isso o crente pode admitir, preservando sua crença — alude Weber conclusivamente.




    Weber proclama que os deuses antigos abandonaram suas tumbas e que, na forma de poderes impessoais, pretendem gerir nossas vidas, daí deva-se recusar o apelo à “experiência vivida” sem interpretação, pois isso significa um ato de fraqueza — a de não ser capaz de encarar de frente nossa época.




    A ciência pode contribuir para o maior conhecimento da vida através do desenvolvimento de métodos de pensar, instrumentos técnicos e treinamento científico. Nisso pode o professor contribuir, sem se transformar em profeta, herói ou carisma, aduz Weber.




    Weber conclui sua exortação: “A quem não é capaz de suportar virilmente esse destino de nossa época (intelectualização, secularização e racionalização) só cabe dar o seguinte conselho: volta em silêncio, com simplicidade e recolhimento, aos braços abertos e cheios de misericórdia das velhas igrejas, sem dar a teu gesto a publicidade habitual dos renegados. E elas não dificultarão este retorno. De uma forma ou de outra ele tem que fazer o ‘sacrifício do intelecto’ — isso é inevitável” (p. 453). Está escrito.
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        1. Para Weber, esta relação de valor define-se pela sua “significação cultural” vista individualmente, na qual um fenômeno é condicionado por relações específicas com outros fenômenos. Isso pressupõe uma transformação interna no esquema de Rickert através da interpretação que Weber oferece da relação entre o fenômeno histórico e os valores. Rickert vê nessa relação a validade indiscutível do conhecimento histórico social no que se refere a valores, orientando o processo seletivo vistos como necessários universalmente.




        Diferentemente, Weber mostra que a relação do fenômeno empírico a valores não garante que a seleção dos fatos seja efetuada pela ótica dos valores universais, pois resultam de uma seleção.




        A metodologia de Rickert afirma-se como uma forma de situar os valores como critérios seletivos presidindo a estruturação das ciências sociais.
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    Roscher e Knies e os problemas lógicos de economia política histórica — 1903-1906




    Nota preliminar. I. O “Método Histórico” de Roscher. A classificação das ciências conforme Roscher. O conceito de evolução e a irracionalidade da realidade. A psicologia de Roscher e a sua relação com a teoria clássica. A teoria de Roscher sobre os limites do conhecimento discursivo e a causalidade metafísica dos seres vivos. Roscher e o problema das normas práticas e dos ideais.




    Nota preliminar




    Este ensaio não pretende ser um retrato literário de nosso velho mestre. Limita-se apenas a tentar mostrar como determinados problemas fundamentais de natureza lógica e metodológica que, nos últimos anos, foram amplamente analisados na ciência da História e também na nossa disciplina científica, estiveram presentes, de maneira marcante, desde o início da economia política.1 Discutiu-se também o “método histórico” como um possível procedimento para resolver estes problemas. Obviamente, no decorrer do nosso ensaio, analisaremos outrossim as falhas e as eventuais inconsistências deste “método histórico”. São exatamente estas falhas que fazem com que nos demoremos em determinados pressupostos, a partir dos quais se inicia o nosso trabalho científico. Nisto consiste, unicamente, o sentido de investigações como a nossa, que, evidentemente, não tem por escopo apresentar uma “obra de arte” ou uma visão global da obra de Roscher, mas, ao contrário, visa apenas elaborar uma análise minuciosa de questões reais, presentes em toda investigação científica, que, às vezes, até mesmo parecem óbvias.




    Hoje em dia, é opinião geralmente aceite que os fundadores da “Escola Histórica” foram os seguintes cientistas: Wilhelm Roscher, Karl Knies e Bruno Hildebrand. Sem querer minimizar a grande importância de Bruno Hildebrand, temos que deixá-lo de lado em nossas reflexões, apesar de, num certo sentido, ter sido ele o único que, nas suas pesquisas, aplicou concretamente o “método histórico”. O seu relativismo, presente na obra Nationalökonomie der Gegenwart und Zukunft (A economia política no passado e no futuro), se utiliza, nos pontos que aqui nos interessam, apenas de ideias e pensamentos que anteriormente foram desenvolvidos por Roscher, Knies e outros. Mas de maneira nenhuma podemos prescindir da exposição das opiniões e posturas metodológicas de Knies. A principal obra metodológica de Knies, aliás, dedicada a Roscher é, por um lado, uma análise das obras do próprio Roscher, publicadas até aquele momento e, por outro, pode também ser entendida como um debate com os representantes da “economia clássica” que, naquele tempo, era indiscutivelmente a tendência predominante nas universidades, no que diz respeito à disciplina “Economia Política”. A figura principal e o líder deste último grupo era, sem dúvida, o professor Rau, antecessor de Knies naquela cadeira, na Universidade de Heidelberg.




    Em nossa apresentação das questões fundamentais de metodologia científica, serão analisadas as seguintes obras de Roscher: Leben, Werk und Zeitalter des Thukydides (1842) (Vida, obra e época de Tucídides); Grundriss zu Vorlesungen über die Staatswirtschaft nach geschichtlicher Methode (1843) (Esboço das preleções sobre a economia política conforme o método histórico). Consultamos também os artigos publicados nos anos de 1840/50 e as primeiras edições do primeiro volume do System der Volkswirtschaft (1ª ed., 1854; 2ª ed., 1857) (Sistema da economia política). Foram trabalhos publicados depois da primeira edição da obra principal de Knies, na qual se analisa explicitamente a validade lógica da obra de Roscher, motivo pelo qual incluímo-los em nossas reflexões.2




    I. O “método histórico” de Roscher




    Para Roscher, há dois modos de elaborar cientificamente e de representar a realidade: o “filosófico” e o “histórico”.3 O primeiro visa à captação conceptual da realidade, por meio da abstração generalizante e da concomitante eliminação das suas “casualidades e contingências”. O segundo visa à reprodução e representação de toda a realidade em sua plenitude por meio da descrição plástica. Logo se percebe que o ponto em questão é a validade da divisão já clássica e, hoje em dia, amplamente aceite, entre as ciências das leis e as ciências do real. Esta divisão surge com mais nitidez na oposição metodológica entre as ciências naturais exatas e a história política.4




    Por um lado, temos ciências que pretendem introduzir, através do uso de conceitos gerais e de um sistema de leis, uma ordem na variedade existente, variedade no sentido da intensidade e da abrangência extensiva. O ideal lógico destas ciências é a mecânica pura. Para conseguir a realização deste ideal, faz-se cada vez mais necessário afastar dos eventos e dos processos concretos toda sorte de casualidade e todo acontecimento fortuito. A lógica deste processo tanto tem por objetivo subordinar sistematicamente conceitos gerais a outros conceitos ainda mais gerais, quanto muito se preocupa com a obtenção de um rigor absoluto, o que leva quase automaticamente à redução máxima das diferenças qualitativas da realidade, igualando-as a diferenças quantitativas que são passíveis de uma mensuração das mais exatas e rigorosas. No intuito de ir além de uma simples classificação dos fenômenos, os seus conceitos devem incluir juízos de uma validade potencialmente geral. Para que estes juízos sejam absolutamente precisos e se assemelhem a uma evidência matemática, devem ser eles representáveis e demonstráveis dentro dos parâmetros das relações causais.




    Este procedimento leva, indiscutivelmente, a um afastamento contínuo e crescente da realidade empírica e concreta que, por toda parte, existe apenas com características de individualidade e particularidade. Em última análise, este método leva à criação de um sistema formado por fatores variáveis e quantitativos que não possuem nem realidade nem qualidade, mas que, entretanto, podem ser representados por meio de relações causais. O instrumento lógico e específico para alcançar este objetivo, por nós esboçado, é o uso de conceitos que possuem uma abrangência cada vez maior e, por isso, um conteúdo cada vez menor. O resultado deste procedimento é, logicamente, a constituição de um sistema formado por conceitos relacionais de validade universal (as leis). Procede-se desta maneira em todos os setores em que a essência dos fenômenos — isto é, aquilo que nos interessa saber — coincide com o genérico. Portanto, nosso interesse cientifíco, neste caso, não diz respeito aos casos empíricos em sua individualidade, pois estes foram transformados em exemplos de conceitos genéricos.




    Por outro lado, há ciências que têm por escopo o conhecimento da realidade na sua particularidade qualitativa e característica na sua individualidade. Na opinião dos partidários da primeira tendência, um tal conhecimento é impossível. Trata-se da impossibilidade da reprodução e da representação plena e exaustiva de uma parte da realidade, mesmo sendo ela limitada, por causa da sua grande diferença e variedade. Portanto, não poderíamos conhecer aqueles elementos e partes da realidade que nos interessam, sobretudo em nosso procedimento cognitivo, por causa, exatamente, de sua particularidade individual.




    O ideal lógico desta última tendência é o seguinte: na análise dos fenômenos individuais, separar aquilo que é essencial daquilo que é “casual” ou “ocasional”, isto é, o que não tem significado. O essencial tem de ser representado plástica e conscientemente e, além disso, o individual e o particular devem ser colocados numa conexão universal capaz de fazer com que se perceba, de maneira clara e transparente, as relações entre “causas” e “efeitos”. Com isso, exige-se a elaboração, cada vez mais apurada, de um sistema conceptual que continuamente se aproxime da realidade individual por meio da seleção e da união daqueles traços que se apresentam como sendo característicos.




    O seu recurso específico,5 portanto, é a elaboração de conceitos relacionais6 com um conteúdo cada vez maior7 e, consequentemente, com uma abrangência cada vez menor.8 Os resultados específicos9 deste procedimento são os chamados conceitos concretos10 de validade universal. Este procedimento metodológico nos interessa sempre naqueles casos em que desejamos saber o “essencial” da realidade fenomênica, ou seja, quando queremos saber aquilo para o qual se volta nosso real interesse, sem que nos preocupemos com sua classificação e subordinação dentro de um sistema de “conceitos genéricos”.




    Deixando de lado a mecânica pura e também certos setores das ciências humanas, temos a absoluta certeza de que, no seu procedimento empírico e concreto, nenhuma das ciências elabora o seu sistema conceptual seguindo unicamente um ou outro destes modelos acima esboçados. Historicamente falando, podemos afirmar que a divisão das ciências muitas vezes dependeu de situações ocasionais. Mas, também é necessário lembrar que toda classificação e divisão das ciências é fundamental para a classificação e a diferenciação dos conceitos científicos.11




    Evidentemente, já que Roscher denomina o seu próprio método de “histórico”, caberia à economia política a tarefa de reproduzir plasticamente a totalidade da vida econômica. Fazendo isso, a economia política deveria lançar mão dos métodos da ciência histórica. Os representantes da “escola clássica” da economia política defenderam um outro procedimento metodológico e tiveram uma outra visão da vida econômica. Pretendiam descobrir, por trás da variedade e da multiplicidade dos fenômenos econômicos, a vigência de determinadas forças elementares — quase de leis naturais.




    Com efeito, o comentário de Roscher de que a economia política deveria pesquisar com o mesmo interesse as semelhanças e as dessemelhanças nos fenômenos tem algo que ver com esta postura adotada pela “escola clássica”.




    Considerando estas observações, lemos com certa estranheza a página de n. 150 da obra Grundriss (Esboço), na qual se afirma que, anteriormente à obra de Roscher, as tarefas e as questões da economia política-histórica teriam sido empreendidas e cientificamente apresentadas por autores como Adam Smith, Malthus e Rau, e que, além disso, seria sobretudo pelos dois últimos autores que o próprio Roscher viria a sentir grande afinidade (veja-se p. V). Com a mesma surpresa lemos, na página dois, que “o trabalho do cientista natural assemelhar-se-ia ao do historiador” e, na página quatro, que a ciência política (especialmente a parte que diz respeito à Teoria Geral do Estado) seria a teoria que procura descobrir as leis da evolução do Estado. Devemos ainda acrescentar às nossas reflexões que nos escritos de Roscher se encontra frequentemente a expressão “leis naturais da economia”, que, aliás, é do conhecimento de todos. E, para dar por encerrado este assunto, temos de lembrar que Roscher defende o ponto de vista de que o conhecimento de regularidades na multiplicidade dos fenômenos seria o conhecimento do “essencial” nos fenômenos,12 e a tarefa indiscutivelmente aceita por toda a atividade científica.13 Supondo que as reais leis naturais do devir apenas possam ser formuladas e representadas mediamente um sistema de abstrações conceptuais e por meio da eliminação de “toda e qualquer casualidade histórica”, apresenta-se como sendo a finalidade última da economia política a formulação de um sistema lógico de conceitos genéricos e de um sistema de leis, exigindo-se de ambos os sistemas a mais perfeita lógica, tendo como consequência a eliminação de todas as “casualidades”. Tem-se a impressão de que Roscher rejeitou esta finalidade de maneira explícita. Mas é apenas impressão. Na realidade, a crítica de Roscher à “teoria clássica” não se dirigiu sobretudo à sua forma lógica, mas teve em mira dois outros pontos importantes desta teoria, que são os seguintes: 1) Roscher rejeita a ideia da possibilidade da dedução de normas ético-práticas de validade universal, a partir de pressupostos hipotéticos de um sistema teórico-conceptual. Este procedimento é o chamado “método filosófico”. 2) Roscher é contrário ao princípio, amplamente aceito, da seleção de objetos na economia política. Isto não significa que Roscher, em princípio, teria duvidado de que a inter-relação dos fenômenos econômicos só poderia — e deveria — ser apresentada como um sistema de leis.14 Entre “causalidade” e “legalidade” há, sem dúvida, certa identidade ou, em outras palavras, a “causalidade” só pode ser representada dentro de um sistema de leis.15 Segundo Roscher — e é importante notar —, a pesquisa científica não deveria preocupar-se unicamente com a definição das leis que regem os fenômenos na sua dimensão estática, mas outrossim em estabelecer as leis da dinâmica ou da sucessão dos fenômenos.




    A partir do ponto de vista de Roscher, surge a seguinte questão: o que pensa Roscher a respeito da importante relação entre leis e acontecimento real no porvir histórico concreto? Podemos ter a certeza de que aquela parte da realidade, que Roscher pretende seja captada em um sistema à maneira de uma “rede de leis”, estará realmente presente, de modo a fazer com que este mesmo sistema contenha o que realmente interessa ao nosso conhecimento? Para nós, resta ainda a pergunta: teria Roscher realmente percebido a dimensão e a problemática lógica destas questões, em sua essência?




    O procedimento metodológico da escola histórica-jurídica alemã foi, para Roscher, de maneira explícita, o modelo metodológico em sua essência. Na realidade, como Menger já percebeu, trata-se sobretudo de uma interpretação deste método. Savigny e sua Escola preocupavam-se, no seu combate ao racionalismo do iluminismo, com o problema de demonstrar que o direito que surge em meio a um povo ou a uma nação e que entre eles vigora é, basicamente, de caráter irracional, e não é deduzido de máximas éticas de caráter universal. À medida que esta escola persistia em salientar a inseparabilidade entre o direito e todos os outros traços característicos da vida de um povo, teve início um processo de hipostasiar o conceito de “Espírito do Povo” (Volksgeist). Este conceito apresenta, indiscutivelmente, características individuais e irracionais, já que pretende mostrar que o “espírito do povo” seria o fator que cria o direito, a língua e todos os demais traços característicos de um povo. Destarte, justifica-se a individualidade e a particularidade dos direitos de todos os povos considerados verdadeiros e reais. Chama a atenção o fato de o conceito “espírito do povo”16 não estar sendo usado como um conceito relacional para captar e caracterizar provisoriamente uma diversidade e uma variedade de fenômenos individuais que ainda não obtiveram devida elaboração lógica. Ao contrário, o conceito de “espírito do povo” aparece como uma essência uniforme e real, de caráter metafísico, como causa real e fonte da qual todas as manifestações de um povo são apenas “emanações”. O “espírito do povo” portanto, longe de ser a média que resulta da confluência das mais diversas influências culturais reais, entende-se, nas afirmações destes autores, como sendo a fonte real e profunda da qual emanam todos os fenômenos culturais de um povo.




    O pensamento de Roscher se enquadra, indiscutivelmente, no conjunto de ideias que tem a sua origem na filosofia de Fichte. Como veremos mais tarde, pode-se afirmar que Roscher acreditava na existência de uma uniformidade metafísica do chamado “caráter nacional”,17 entendendo que este, semelhantemente à vida de um indivíduo no seu devir vital, experimentaria a lenta evolução e decadência das formas do Estado, do Direito e da Economia.18 Tudo isso faria parte do processo evolutivo da vida. “A economia política nasce com o próprio povo, e é produto das características deste mesmo povo.”19 Nestas observações não é explicado, de maneira detalhada, o conceito de “povo”. Sem dúvida, não podemos concebê-lo como um conceito “abstrato” e “genérico”, pois Roscher vez por outra enaltece os méritos de Fichte e de Adam Müller, rejeitando, explicitamente, concepções “atomísticas” referentes ao termo “povo” e “nação”, entendidos como um “aglomerado de indivíduos”. Roscher é cauteloso demais para empregar o termo “organismo” ou “orgânico” para indicar a essência do “povo” ou a essência da “economia nacional”. Mas admite, indiscutivelmente, que o conceito “organismo” seria muito útil para a resolução de muitos problemas. Parece-nos que, de tudo isso, podemos pelo menos inferir que a interpretação racionalista do conceito “povo” não é, para Roscher, uma interpretação suficiente. Na visão racionalista, o “povo” é apenas o conjunto de cidadãos que se uniram dentro de um sistema politicamente definido. Bem distante desta concepção, resultado de um pensamento racional e abstrato, encontramos, nos escritos de Roscher, certa afinidade com outra concepção que entende o “povo” de maneira orgânica, como sendo ele uma totalidade concreta e detentora de significados e valores.




    A elaboração lógica das múltiplas totalidades do real deveria ser feita mediante uma seleção daquelas características da realidade que seriam significativas para a pesquisa em questão. Apenas desta maneira seria possível a elaboração de um sistema de conceitos históricos, conceitos que, como já foi explicado, poderiam ser abstratos e sem conteúdo concreto. Parece que Roscher teve plena consciência disso. Não ficou alheio à problemática da formulação de conceitos na “ciência histórica”. Ele percebeu que esta meta só poderia ser alcançada selecionando, entre a multiplicidade dos dados empíricos, aqueles fenômenos que são, em termos de História, “significativos”, e não os que são “gerais”.20 A esta altura, temos de analisar a chamada “teoria orgânica” da sociedade,21 com as suas inevitáveis analogias biológicas, que fez com que Roscher — e, aliás, muitos outros sociólogos — afirmasse haver uma identidade entre fenômenos sociológicos e biológicos, acreditando que, na História, só o que é significativo se repete com certa regularidade.22 Roscher também se ocupa da variedade empírica dos “povos” do modo como um biólogo aborda a variedade empírica de uma certa espécie animal, como, por exemplo, os elefantes,23 acrescentando ainda que o conceito “povo” não é devidamente explicado. Os “povos”, acredita Roscher, são tão diferentes entre si como os seres humanos; da mesma maneira, assim como, apesar desta variedade, o especialista em anatomia ou fisiologia pode, na sua observação, abstrair das diferenças individuais, também o historiador, deixando de lado as particularidades individuais, pode tratar as nações como exemplos das mesmas espécies. O historiador deveria comparar a evolução dos povos para descobrir “paralelismos” que, por meio do contínuo aperfeiçoamento dessa evolução, poderiam alcançar o status lógico de “leis naturais”, válidas para a espécie “povo”. Mesmo admitindo que o seu valor provisório e heurístico pode ser muito grande, é bastante óbvio que um conjunto de regularidades, encontrado deste modo, nunca pode ser considerado como sendo a finalidade última do conhecimento científico, quer se trate das “ciências da natureza”, quer das “ciências do espírito”, quer das “ciências que elaboram leis” ou da “ciência histórica”.24 Supondo que fosse realmente descoberto um número elevado de leis na evolução histórica, todas empiricamente comprovadas, a atividade do cientista estaria apenas na sua fase inicial, pois ainda faltaria definir outros fatores, como, por exemplo, a transparência causal e a definição do sentido e da finalidade do respectivo conhecimento científico. O cientista, por exemplo, poderia ir em busca de um conhecimento exato, assim como o vemos nas “ciências naturais”. Neste caso, a elaboração lógica da realidade levaria, necessariamente, a uma eliminação progressiva das casualidades individuais, e, ao mesmo tempo, a uma progressiva subordinação das “leis” supostamente já descobertas, e a outras leis de caráter mais geral, sendo que as primeiras seriam apenas casos particulares das segundas. Procedendo desta maneira, chega-se a um esgotamento cada vez maior dos conceitos, no que diz respeito ao seu conteúdo, e, ao mesmo tempo, a um afastamento sempre maior da realidade empírica e concreta que, em última análise, deveria ser compreendida. O ideal lógico deste procedimento consiste na formulação de um sistema de conceitos de validade absoluta e universal, representando, de maneira abstrata, o que é comum ao devir histórico. Ao nosso ver, obviamente nunca é possível, a partir destes sistemas conceptuais, chegar à realidade histórica concreta, sobretudo quando se trata do “processo histórico universal” ou dos fenômenos culturais.25 A explicação causal, neste caso, consiste apenas na formação de um sistema de conceitos relacionais de caráter geral, e o seu intuito é a redução máxima de todos os fenômenos culturais a categorias puras e quantitativas. Um exemplo seria a tentativa de reduzir “relações qualitativas de intensidade” afetiva a simples fatores psíquicos. Neste caso, do ponto de vista metodológico, não importa saber se chegamos a uma melhor compreensão do processo histórico concreto no qual estamos inseridos.




    Se, diferentemente, pretendemos chegar a uma compreensão da realidade concreta, no que diz respeito à sua gênese, temos de, necessariamente, elaborar aqueles paralelismos, tendo em vista um único objetivo, qual seja, o de tomar consciência do significado característico dos fenômenos culturais, na interdependência de causa e efeito.26 Procedendo desse modo, os paralelismos seriam um meio para se chegar a um fim, o qual procura comparar os vários fenômenos históricos para chegar ao conhecimento daquilo que neles é essencial. Em outras palavras, os paralelismos seriam um meio apropriado para comparar os fenômenos históricos referentes à sua individualidade particular. Portanto, o estudo destes paralelismos constituiria um caminho que partiria da variedade dos fenômenos empíricos, que não são, como tais, transparentes nem suficientemente compreensíveis na sua individualidade, para chegar a uma representação também individual, mas transparente, por meio da seleção daqueles elementos que, ao nosso ver, e para a nossa pesquisa, são significativos. Os paralelismos assim possibilitariam a formação de conceitos. Mas em que condições e em que casos concretos esses paralelismos seriam um meio apropriado para alcançar este fim, isso deve ser decidido em cada caso particular. A priori, não há possibilidade nenhuma de dizer em que situações concretas é possível captar o que é “essencial”, fato esse que leva facilmente a aberrações graves que, muitas vezes, já ocorreram. Evidentemente, não podemos mais sustentar a opinião de que a finalidade última da formação de conceitos seria a de subordinar leis e conceitos a outras leis e a outros conceitos de validade mais geral. Ao lado destas duas afirmações, há uma terceira possibilidade de dar prosseguimento à problemática.




    Recordemos a primeira possibilidade, qual seja, a da seleção de conceitos genéricos como finalidade do conhecimento e, obviamente, dentro da lógica deste procedimento, a sua subordinação a conceitos mais gerais de validade universal. A segunda possibilidade seria a da seleção do que, em termos de individualidade, seria significativo dentro de uma ordenação das conexões gerais e universais.27 Partindo do sistema hegeliano, e procurando superar o hiatus irrationalis entre conceitos e realidade através do emprego de conceitos “universais” com a conotação de “entidades metafísicas”, que seriam capazes de abranger as coisas e os processos históricos individuais como “realização e emanação” de um processo de devir histórico, adotamos claramente uma concepção de emanação da essência da realidade histórica e da validade dos conceitos. Deste ponto de vista, a relação entre conceitos e realidade pode ser pensada de um modo rigorosamente racional. Em outras palavras: pensar a relação entre a maneira pela qual a realidade pode ser deduzida, de modo decrescente, a partir dos conceitos gerais, e, ao mesmo tempo, captá-la plástica e empiricamente, isto é, de modo a fazer com que a realidade, ao ascender aos conceitos, nada perca do seu conteúdo empírico. Neste caso, conteúdo e extensão dos conceitos não se opõem; pelo contrário, são idênticos, já que o individual não é apenas um exemplar da espécie, mas também uma parte do todo que é representado pelo conceito. O conceito mais geral, do qual tudo poderia ser deduzido, seria, ao mesmo tempo, o conceito capaz de conter maior conteúdo. Um conhecimento conceptual deste tipo, muito distante de nosso conhecimento analítico-discursivo, só seria possível se tivesse, em termos de analogia, as características28 do conhecimento matemático.29 Entendendo desse modo o processo cognitivo, surge o pressuposto, de natureza metafísica, de que os conteúdos dos conceitos pensados como realidades metafísicas estariam por trás da realidade, a qual seria uma emanação daquelas realidades metafísicas, de modo semelhante aos teoremas da matemática que se inter-relacionam logicamente. Roscher, indiscutivelmente, teve plena consciência desta problemática.




    A sua relação com Hegel30 foi marcada pela influência dos seus mestres: Ranke, Gervinus e Ritter.31 Roscher expõe no seu Thukydides a sua rejeição ao método dos filósofos.32 Ele afirmava que haveria “uma grande diferença entre o pensar o conceito e o pensar o conteúdo deste conceito”. O historiador não poderia transportar para o mundo real a ideia do filósofo, que afirma ser o conceito mais elevado a causa do menos elevado, pois toda explicação filosófica seria uma definição, ao passo que toda explicação histórica uma descrição.33 A verdade filosófica assemelhar-se-ia à verdade poética, pois a sua validade diz respeito a uma situação “não real”,34 no sentido empírico. Ela perderia, necessariamente, a sua validade, no momento em que baixasse à esfera do mundo histórico e concreto. A ciência histórica também perderia a sua validade se assimilasse inteiramente conceitos tipicamente filosóficos. Instituições históricas concretamente existentes não podem fazer parte de um sistema geral de conceitos.35 O elemento integrador das obras dos historiadores — e dos poetas — não é um “conceito muito elevado”, mas uma “visão global”.36 Mas não é possível representar esta “visão global” ou “ideia unificadora” num sistema de conceitos lógica e racionalmente elaborado. De modo semelhante à poesia, a ciência histórica “pretende captar e representar a vida na sua plenitude”.37 A procura e a elaboração de analogias é apenas um meio para se chegar a este fim. E é, para dizer a verdade — obviamente, o que nos parece verdadeiro —, um meio com o qual “aquele que não dispõe de talento” pode facilmente se prejudicar, e até mesmo o “talentoso” não chega a grandes resultados.38 Não é muito importante julgar pormenorizadamente estas nossas afirmações, mas parece óbvio que Roscher percebeu claramente a essência da irracionalidade histórica. Mas, ao mesmo tempo, nota-se, conforme afirmações que constam no Thukydides, que ele não teve plena consciência do alcance desta irracionalidade.




    Em nossa opinião, todas estas observações de Roscher têm por objetivo refutar a dialética hegeliana39 e também poder inserir a ciência histórica nos parâmetros metodológicos das ciências naturais, sobretudo no que tange ao problema da formulação dos conceitos. Podemos caracterizar a relação entre as ciências naturais e a ciência histórica, fazendo uso de uma analogia, como a relação existente entre a “arte plástica” e a “poesia” no Laokoon de Lessing.40 As diferenças que realmente existem resultam da matéria que está sendo elaborada, e não do aspecto lógico do conhecimento a que se pretende chegar. E, no que diz respeito à filosofia — da maneira como Roscher a entende —, ela compartilha com a ciência histórica a “felicidade” de poder “ordenar, segundo princípios gerais, aquilo que aparentemente não apresenta regularidade nenhuma”.41




    Já que a ciência histórica42 tem por finalidade elucidar a relação causal dos fenômenos culturais — entendidos no mais amplo sentido da palavra —, esses princípios gerais apenas poderiam ser entendidos como princípios de relações causais. E é a esta altura do raciocínio de Roscher que se encontra uma passagem particularmente interessante.43 Ele afirma que a ciência — e toda ciência — tem o costume de, numa relação causal entre diferentes objetos, chamar de “causa” o que nos parece mais importante em relação ao menos importante. Esta afirmação, cuja origem emanatista é evidente, só é compreensível se supomos que Roscher, com o termo “mais importante”, denomina aquilo que Hegel entende por “mais geral”, sem fazer distinção entre o “geral” e o “genérico”. Esta nossa afirmação ficará mais clara no decorrer de nossas exposições da metodologia de Roscher. Para Roscher, os conceitos “genérico” e “conteúdo abrangente” são idênticos. Ele tampouco faz distinção entre a validade geral dos conceitos, numa conexão universal, e o significado universal do concebido. Como já vimos, o “legal” seria o “essencial” dos fenômenos.44 E, finalmente, para Roscher era óbvio — como ainda hoje o é para muitos pesquisadores e cientistas — que a realidade poderia ser deduzida dos conceitos gerais, já que eles foram formados pela abstração do real. Supõe-se, segundo este raciocínio, que a formação dos conceitos se deu de maneira correta. No seu System, Roscher se refere, às vezes,45 de maneira explícita, à matemática, acreditando que seria possível representar certos teoremas da economia política em fórmulas matemáticas. Roscher apenas tem um certo receio de que estas fórmulas pudessem ser, por causa da riqueza da realidade, demasiado complexas e de pouca utilidade prática. Ela também não faz distinção entre o conhecimento empírico e o conhecimento conceptual, achando que as fórmulas matemáticas seriam abstrações como, por exemplo, os conceitos genéricos. Para ele, todos os conceitos são imagens mentais da realidade46 e as “leis naturais” seriam normas objetivas em face das quais a “natureza” se encontra numa situação semelhante à do “povo” ante as leis do Estado. Toda a sua reflexão sobre a formação dos conceitos demonstra que ele, de uma parte, se afastou, em princípio, do ponto de vista de Hegel, mas que, de outra parte, continuou fiel aos parâmetros de uma visão metafísica que alcançou um modo perfeito, lógico e consequente, no sistema emanatista de Hegel. O método de elaboração de paralelismos é, na opinião de Roscher, a forma específica do progresso do conhecimento histórico-causal47 que, entretanto, nunca chegaria a uma visão final, motivo pelo qual toda a realidade nunca poderia ser deduzida de um sistema de conceitos semelhante. Tal era o pensamento de Hegel. Roscher, diferentemente, acreditava que isso seria possível se chegássemos às “últimas e mais elevadas leis” de todo o porvir histórico. Ao conhecimento histórico do porvir falta a dimensão da necessidade.48 Em nosso conhecimento, sempre resta, necessariamente, “algo inexplicável”, e é exatamente a partir disso que se estabelece a conexão interna do todo,49 pois é dele que a realidade emanaria. Mas não nos é possível entender este “fundo” por meio do pensamento, e representá-lo devidamente — o que, aliás, era a intenção de Hegel. Na opinião de Roscher, não importa se este “fundo inexplicável” recebe o nome de “força vital” ou de “conceito geral” ou de “pensamento de Deus”. Vale a pena atentar para o amálgama singular desta terminologia moderna — biológica — com termos de origem platônica e escolástica. Roscher acha que a tarefa da investigação científica seria “levar” este “fundo” “sempre mais para trás”. Podemos concluir que, para Roscher, os conceitos gerais de Hegel existem como entidades metafísicas, mas, por causa deste seu caráter, não são acessíveis ao pensamento científico.




    Parece-nos que, em primeiro lugar, deve-se levar em consideração a convicção religiosa de Roscher para que se possa entender o obstáculo que não permitiu a aceitação da proposta hegeliana da solução e da superação dos limites do conhecimento discursivo, apesar de que Roscher, a princípio, pensou a relação entre conceito e realidade de maneira semelhante a Hegel. Para Roscher, as últimas e as mais elevadas — na terminologia hegeliana, “as mais gerais” — leis do porvir são “pensamentos de Deus”.50 O agnosticismo de Roscher, concernente à racionalidade da realidade, baseia-se no pensamento religioso que afirma ser o espírito humano limitado e finito, se comparado com o espírito divino, ilimitado e infinito, apesar de haver uma certa analogia — analogia entis. Especulações filosóficas, afirma Roscher no Thukydides (p. 37), são produtos de sua época, e as suas “ideias” são as nossas criações; mas nós, como escreveu Jacobi, precisamos de “uma verdade da qual sejamos as criaturas”. Na mesma obra, lemos ainda que todas as forças que atuam na história pertencem a uma das três categorias seguintes: ações humanas, condicionamentos materiais, ou disposições sobre-humanas. O historiador poderia falar de “necessidade” somente se conhecesse estas últimas, ou seja, as disposições sobre-humanas, pois o “livre-arbítrio” apenas tem validade nos casos em que não há uma coação exercida pela “superioridade de uma vontade alheia”. Tucídides e Ranke, diz Roscher, afirmam que a ciência histórica explica todas as coisas a partir dos motivos humanos deste mundo, compreensíveis por meio dos agentes históricos. A ciência histórica não está preocupada em encontrar a ação de “Deus na História”. A pergunta quanto ao papel da τυχη de Tucídides — providência divina de Roscher — é respondida (Thukydides, p. 195) pela afirmação de que o caráter das personalidades teria sido preestabelecido por Deus, e de que a unidade metafísica da personalidade, da qual a ação é apenas uma emanação, se fundamenta na convicção religiosa de Roscher da existência da “providência divina”. Aliás, postura semelhante encontraremos, mais tarde, também nos escritos de Knies. Os limites do conhecimento discursivo, portanto, eram, para ele, naturais, por ser, ao lado do desígnio de Deus, consequências lógicas da finitude das coisas e dos seres humanos. Poderíamos concluir que, de maneira semelhante ao pensamento do seu mestre, Ranke, a sua fé religiosa, ao lado da pragmaticidade que acompanha um pesquisador empírico consciencioso, isentou-o de aceitar o sistema pan-logístico de Hegel que, de maneira significativa, acabou com a ideia da existência de um Deus pessoal, no sentido tradicional.51 Se a comparação fosse permitida, se fosse oportuna e válida, poderíamos comparar o papel desempenhado por Deus nos escritos científicos de Ranke e Roscher — por analogia, obviamente — com o papel de um monarca num Estado organizado rigorosamente sob os princípios do sistema parlamentar. No que diz respeito a esta forma de Estado, podemos afirmar que o lugar mais elevado é ocupado por alguém que, na realidade, não possui quase nenhuma influência, fazendo com que haja uma economia nas forças políticas que são, consequentemente, canalizadas mais para os serviços prestados ao Estado e aos problemas do Estado do que para a conquista daquele lugar mais elevado no Estado. Qual é o papel que desempenha a fé nas atividades políticas? Os problemas metafísicos que não podem ser solucionados pela pesquisa empírica são deixados de lado e transferidos, de antemão, à esfera da fé religiosa. A investigação científica, livre das especulações filosóficas, desenvolve-se com mais eficácia. A grande aceitação do sistema hegeliano explica o fato de Roscher não ter cortado o “cordão umbilical” ligado a este sistema, como, por exemplo, deu-se com o procedimento de Ranke. Mas isto não é de espantar, se levamos em consideração o fato de que até mesmo oponentes do idealismo hegeliano — como, por exemplo, Gervinus — conseguiram desvencilhar-se desta enorme influência de Hegel, apesar de o terem feito a pouco e pouco e na forma atenuada da Humboldtschen Ideenlehre (Doutrina das ideias de Humboldt).52 Roscher estava convicto de que, se deixasse de lado algum princípio objetivo de estruturação da imensa matéria empírica, haveria apenas duas possibilidades: perder-se na imensa matéria empírica ou elaborá-la mediante concepções arbitrárias e subjetivas.53 Outra influência importante que Roscher sofreu foi, sem dúvida, a da Escola Histórica do Direito.




    A seguir, vamos acompanhar a posição epistemológica de Roscher, descrevendo o tratamento por ele dado ao problema das “leis históricas” na dimensão de sua evolução, cuja descoberta, como já mencionamos, era, indiscutivelmente, o objetivo principal da ciência histórica.




    Tratar os “povos” como se fossem “espécies” só é possível quando supomos que a evolução de cada povo dar-se-ia num ciclo fechado e característico, à maneira dos outros seres vivos. Roscher defende este ponto de vista apenas no que diz respeito à evolução histórica dos povos que apresentam uma “evolução” ou “progresso cultural”, em termos de totalidade.54 O processo vital é o processo do surgimento, do amadurecimento, do envelhecimento, e do declínio das chamadas “nações culturais”. Seria um processo que, apesar de aparentes formas distintas, dar-se-ia, sem exceção, com todas as nações culturais. Os processos econômicos, por exemplo, têm de ser entendidos “fisiologicamente”, ou seja, como uma parte desse processo vital abrangente. Os povos são, para Roscher — como, aliás, Hintze muito bem percebeu —, “espécies biológicas”.55 E a evolução da vida dos povos é, em princípio, sempre igual, e, apesar da aparente contradição, na realidade “não há nada de novo sob o sol”;56 talvez, apenas alguns componentes de caráter contingente que, em termos de ciência, não interessam muito. É, indiscutivelmente, uma maneira de ver típica das ciências naturais.57




    Esta trajetória característica da vida de todos os povos culturais manifestar-se-á naturalmente, em graus típicos de desenvolvimento, conclusão que já consta em Thukydides (cap. IV). Para muitos historiadores, é fundamental que, em cada obra de arte, se encontre a humanidade em sua totalidade. Referindo-se à história da literatura, Roscher afirma que o historiador deveria comparar toda a literatura da Antiguidade com a dos povos românicos e germânicos, para descobrir as leis da evolução da literatura. Comparações semelhantes deveriam ser feitas no que concerne à evolução da arte, da ciência, da visão do mundo e da vida social. Portanto, há uma preocupação com a descoberta de certas sequências evolutivas que, na sua essência, seriam iguais a todos os setores culturais. Lê-se, nos escritos de Roscher, a afirmação de que seria possível descobrir o caráter nacional dos povos no gosto dos seus vinhos. Ele apresenta a “alma do povo” como algo constante e uniforme, “dela emanando todas as propriedades características” de determinado povo.58 A alma do povo, como também a alma de cada indivíduo, foi criada diretamente por Deus. De modo semelhante à vida e à alma de cada indivíduo, também a vida e a alma de cada povo, que possuem caráter metafísico, estão subordinadas a um processo evolutivo que, nos seus pontos essenciais, é o mesmo para todos os povos e para todos os setores. Períodos tipicamente marcados por comportamentos convencionais ou individualistas sucedem a outros num processo de revezamento. Percebe-se esta alternação de períodos na poesia, na filosofia, na historiografia e até mesmo nas artes e na ciência. É sempre um processo cíclico que, inevitavelmente, termina na decadência e no desmoronamento da cultura de determinado povo. Para mostrar a validade desta sua tese, apresenta Roscher muitos exemplos da literatura da Antiguidade, da Idade Média e dos tempos modernos, chegando até o final do século XVIII.59 A sua teoria afirma, basicamente, que a história pode ser a mestra da vida, devido ao fato de que o futuro, de modo análogo, será uma repetição do passado. De maneira bem característica, encontramos esta opinião numa passagem do Thukydides (p. 22); o conhecimento histórico liberta os homens da idolatria e do ódio, por meio da constatação daquilo que dura e permanece, e do desprezo ao efêmero e ocasional.60 Percebe-se, nestas afirmações, certos matizes espinosianos e, em algumas passagens, talvez haja até mesmo certa conotação fatalista.61




    Roscher aplicou esta teoria62 à disciplina que nos interessa aqui na sua obra Aufsäatz über die Nationalökonomie und das klassische Altertum (1849) (Ensaio sobre Economia Política e a Antiguidade Clássica).




    A economia, obviamente, também está inserida no processo de evolução global. Roscher distingue três graus na evolução da economia, que podem ser detectados pela resposta que se dá à seguinte pergunta: “Qual dos três fatores essenciais predominam na produção dos bens materiais: a natureza, o trabalho ou o capital?” Ele entrevê três períodos bem definidos na evolução de cada povo que chegou ao seu desenvolvimento pleno.




    Para os historiadores da atualidade, sobretudo para aqueles que se identificam com o marxismo, é bastante natural afirmar que o desenvolvimento da vida de um povo seria condicionado pelo grau específico do seu desenvolvimento econômico. Aceitando hipoteticamente a tese de Roscher, poderíamos afirmar que a decadência e a morte dos povos estão ligadas ao predomínio do capital. O mesmo serve também para a vida individual e pessoal, e, obviamente, para a vida dos Estados. Mas Roscher não considerou isto devidamente, pois que ele menciona os graus típicos de evolução econômica apenas como um possível princípio de classificação63 (veja-se o segundo parágrafo de System). Para Roscher, não há possibilidade de encontrar uma causa para o envelhecimento e a morte — o processo de vida assim como ele é — seja no que diz respeito à vida individual, seja no que concerne à vida dos povos. A morte, para Roscher, é parte essencial da “finitude” dos seres vivos.64 É possível que a morte, que é inevitável, possa ser interpretada metafisicamente, mas não explicada causalmente.65 A morte, no dizer de Du Bois-Reymond, é um dos “enigmas do mundo”.




    Mesmo que Roscher tivesse tido um ponto de vista metafísico diferente, não haveria uma solução do problema lógico, ou seja, do problema da possibilidade da elaboração de uma relação causal consistente entre o esquema da evolução biológica e os paralelismos no processo histórico a serem descobertos pela pesquisa empírica. A lógica da afirmação da necessidade do envelhecimento e da morte dos povos é de natureza diferente da de uma lei sobre um processo evolutivo que tivesse sido obtida por meio da abstração, ou da evidência de um axioma matemático.66 Tal afirmação não tem conteúdo empírico e, portanto, não presta nenhum serviço importante ao historiador. Reduzir os povos a graus de idade não é uma subsunção de processos econômicos num conceito geral, mas a inserção causal de acontecimentos particulares numa conexão interna e universal.67 O “envelhecimento” e a “morte” são, indiscutivelmente, um processo de infinita complexidade, cuja regularidade empírica e necessidade legal apenas poderiam ser entendidas de maneira axiomática, por um conhecimento intuitivo (Roscher supõe esta necessidade e regularidade). Para uma abordagem científica das relações entre o processo global e os processos parciais, haveria dois procedimentos possíveis: a ciência poderia demonstrar que o processo global, complexo e repetitivo, não seria mais que a soma de processos parciais que têm as mesmas características. Portanto, o processo global, neste caso, seria a soma dos processos parciais. O procedimento metodológico de Roscher não era desta natureza, pois ele acreditava ser o processo global a causa dos processos parciais.68 Como veremos mais tarde, a posição oposta também não é aceita por Roscher, no que concerne às Ciências Econômicas.69 Roscher se aproxima dos parâmetros de um sistema emanatista, isto é, da realidade empírica como sendo o resultado de uma emanação a partir de “ideias”, das quais é possível deduzir os processos concretos com absoluta propriedade. A realidade empírica é a emanação dos conceitos mais gerais e mais elevados. Mas, como já vimos, o procedimento metodológico de Roscher apenas assemelha-se e aproxima-se deste procedimento, mas não é, em sua essência, um procedimento emanatista, pois, por um lado, acreditou ele que o conteúdo desta “ideia” geral — ideia divina — estivesse além dos limites da capacidade do conhecimento humano, necessariamente limitado, e, por outro lado, foi a postura escrupulosa de um pesquisador minucioso que fez com que Roscher permanecesse imune em face da opinião da dedutibilidade da realidade a partir de um sistema conceptual.




    Mas, destarte, o seu procedimento metodológico permaneceu, até certo grau, em oposição à convicção da existência de leis de evolução histórica, às vezes defendida por ele mesmo.70 Nos escritos de Roscher não há uma metodologia bem definida e consequente, mas neles se percebe uma formação histórica abrangente, devido à capacidade de interpretação de uma vasta quantidade de documentos. Foi, aliás, Knies quem, pela primeira vez, chamou a atenção a este pormenor nos escritos de Roscher. As suas considerações sobre a evolução das instituições econômicas são sem dúvida importantes, mas padecem das mesmas falhas metodológicas.




    O mesmo poderíamos afirmar sobre os seus escritos referentes à evolução das formas de organização política.71 Roscher, mediante o método comparativo, entrevê uma regularidade na sucessão das formas de Estado que, na sua opinião, apresentam certo caráter de evolução e podem ser encontradas no desenvolvimento de todos os povos civilizados. As exceções que indubitavelmente existem são explicadas de modo a não invalidar a regra, mas, ao contrário, a confirmam. Roscher não tentou inserir a evolução política numa conexão interna da evolução global dos povos, tampouco explicá-la empiricamente, pois os graus de evolução não passam de “graus de idade” que a espécie “povo” vivencia.72 Roscher elaborou um imenso material empírico documental, mas não explicou claramente o que uma “vivência” significaria para ele.




    O mesmo fenômeno encontramos, de modo até mesmo mais evidente, em sua análise da coexistência de processos e mecanismos econômicos diferentes que, para muitos, até então, era uma das tarefas essenciais da economia política. Analisando o conceito “economia do povo” (ou economia nacional) percebe-se com bastante clareza a concepção orgânica de Roscher. A Economia Nacional não é para Roscher, obviamente, uma simples soma geral ou reunião das economias parciais, assim como o corpo humano não é apenas a soma geral de reações químicas. Dentro desta postura adotada por Roscher, surge como problema crucial a seguinte questão: como explicar o surgimento e a continuidade das instituições da vida econômica que, por um lado, não foram criadas propositalmente pelas coletividades, e que, por outro, desempenham, indiscutivelmente, um importante papel para estas mesmas coletividades? A partir daí, surge o problema da finalidade dos organismos biológicos. Pensando na coexistência de economias parciais e de economia nacional a pergunta tem origem devido a formulação ou existência de um sistema conceptual que daria conta desta problemática. A opinião de Roscher, comum a muitos dos seus predecessores e da maioria dos seus sucessores, é a de que apenas uma teoria global sobre a motivação das ações humanas, uma teoria psicológica global sobre os motivos da ação humana, poderia resolver esta questão.73 Percebe-se logo que se trata das mesmas contradições e incoerências metodológicas já mencionadas em passagens anteriores, especialmente quando abordamos problemas da filosofia da história. Sabemos que Roscher pretendia abordar historicamente os processos históricos, isto é, problemas históricos na sua plenitude. Nesse ponto deveríamos, obviamente, considerar sempre a influência de fatores não econômicos na própria economia, ou seja, a heteronomia causal da economia dos homens, fato considerado sistematicamente, pelo menos desde os escritos de Knies.




    Sabemos que Roscher nunca deixou de lado a sua convicção fundamental de que a tarefa de qualquer ciência e, portanto, também da economia política, seria a de formular e elaborar “leis”. Mas, com isso, surgiu o problema de combinar a plena captação da vida histórica dentro de um procedimento de contínua abstração que, logicamente, se isola e cada vez mais se afasta da vida real e concreta. É bem provável que Roscher não tenha percebido, com toda clareza, esta dificuldade, por restringir-se, até certo grau, a interpretações do período iluminista de conceitos como “instinto”, “impulsão” e “inclinação”.




    Na opinião de Roscher, o ser humano, na sua vida econômica, é impulsionado por um lado, pela aspiração aos bens materiais deste mundo, e, portanto, por motivos egoístas, mas, por outro lado, há paralelamente um outro impulso fundamental, mais abrangente, ou seja, o do “amor a Deus” que, necessariamente, inclui postulados como os de “justiça”, “direito”, “afeição aos outros”, “perfeição” e o de “liberdade”, ideias que acreditamos nunca estarem totalmente ausentes na vida de qualquer pessoa “humana” (System, v. I, § 11).




    No que tange à relação entre os dois impulsos, percebe-se claramente que Roscher tende a explicar os “impulsos sociais” como sendo resultantes dos interesses particulares e individuais “bem-entendidos”.74




    Genericamente falando, poderíamos afirmar que o “impulso mais elevado”, ou seja, o “divino”, faz com que o impulso “egoísta” permaneça dentro de determinados limites.75 Percebemos, portanto, que impulsos de caráter egoísta se misturavam a impulsos de caráter “divino” das mais diversas maneiras, fazendo com que surjam os mais diferentes graus de solidariedade entre os homens, no nível municipal, familiar e internacional. De acordo com a opinião de Roscher, há uma forma de egoísmo mais elevado nos pequenos grupos sociais, e um tipo de egoísmo mais reduzido nos grandes grupos sociais, fazendo com que estes últimos se aproximem mais do “reino de Deus”. A partir desta leitura dos escritos de Roscher, poderíamos afirmar que a mistura de “impulsos religiosos” e de “impulsos egoístas” explicam os fenômenos sociais.




    Destarte, poderíamos esperar que Roscher, mediante a interação específica destes dois fatores, explicasse, com argumentos de pesquisa empírica, o surgimento dos processos sociais e das instituições políticas.76




    Porém, olhando bem de perto, vê-se que o procedimento de Roscher é diferente. Roscher percebeu claramente que, nas regiões atualmente desenvolvidas em termos de economia, a vida real e concreta da economia é totalmente dominada pelo “egoísmo”, sem nenhum outro tipo de “impulso”. Referimo-nos concretamente à práxis da bolsa de valores, serviços bancários etc.




    Desta maneira, Roscher usa todo o sistema e aparelho conceptual da economia clássica, cujos princípios se baseiam no egoísmo e no individualismo. A chamada “teoria alemã” — sobretudo a de Rau e Hermann — acrescentou, diferentemente, ao princípio e domínio exclusivo do egoísmo e do individualismo, o princípio da solidariedade na vida econômica de um povo.77 Com este procedimento, pretendia-se78 superar a diferença feita pela escola clássica entre esfera particular e esfera pública da ação humana,79 e a consequente identificação entre “ser” e “dever”.80 Roscher, deixando de lado o seu procedimento psicológico, rejeita esta opinião, afirmando que atitudes de egoísmo e de solidariedade não seriam atitudes totalmente opostas.




    Mais ainda, ele apresenta uma terceira concepção ou entendimento possível das relações entre “egoísmo”, “individualismo” e “solidariedade”81 que poderíamos definir da seguinte maneira: “o egoísmo e o individualismo nada mais são do que as formas e os procedimentos finitos e compreensíveis do altruísmo e da solidariedade”.




    Percebe-se logo que estamos em meio ao contexto das teorias do século XVIII, para as quais o individualismo e o egoísmo foram interpretados de maneira positiva e otimista.82




    Se a fábula das abelhas de Mandeville apresentou, à sua maneira, uma solução para a problemática relação entre interesses públicos e particulares, através da sua conhecida formulação private vices public benefits, e, se muitos autores que escreveram posteriormente a Mandeville defenderam consciente ou inconscientemente a mesma opinião, ou seja, a de que o individualismo econômico, por causa de desígnios providenciais, seriam aquela força que “sempre quer o mal, mas mesmo assim cria sempre o bem”, poderíamos afirmar a existência da ideia de que o individualismo estaria, diretamente e sem limitação, a serviço dos objetivos culturais de humanidade, interpretados na linguagem e na crença populares, como de caráter “natural” e “divino”.




    Roscher rejeita, de maneira explícita, este ponto de vista de Mandeville e todo o pensamento iluminista. Em parte, explica-se esta sua postura devido à sua convicção religiosa,83 mas, obviamente, as consequências epistemológicas de sua posição orgânica levam também a esta rejeição. Parece que chegamos, novamente, ao ponto central de todas as suas contradições. De uma parte, fenômenos como impostos, juros e salários são explicados por Roscher como consequências de sistemas econômicos que se baseiam em interesses particulares, mas, de outro, não encontramos o mesmo procedimento metodológico quando se trata de instituições mais complexas, sejam elas sociais ou políticas, que sempre são apresentadas como “formações orgânicas”, ou, para usar um termo de Dilthey, “sistemas finalíticos” que não seriam acessíveis àquele tratamento metodológico. Esta opinião é válida para todas aquelas formações sociais que têm por fundamento o princípio da “solidariedade” como, por exemplo, o Estado e o Direito, mas também para as relações constantes dentro de uma determinada ordem econômica que, aliás, não pode ser explicada causalmente, pois “causa” e “efeito” nunca podem ser separados. Roscher quis dizer o seguinte: que, na vida social, cada efeito pode transformar-se em causa, e que há um condicionamento mútuo entre os termos “causa-efeito” e “efeito-causa”. Portanto, a explicação causal somente é possível dentro dos parâmetros de um círculo hermenêutico.84 A única possibilidade de “sair” deste círculo hermenêutico seria a concepção orgânica do universo e da sociedade. Nesta concepção, os processos e fenômenos parciais seriam emanações ou “exteriorizações” de um “todo orgânico”. Na opinião de Roscher, como, aliás, já explicamos anteriormente, haveria um “fundo inexplicável”, do qual emanariam todos os fenômenos parciais e individuais. É tarefa da Ciência “levar sempre mais para trás” e diminuir este “fundo inexplicável”.




    Percebe-se, portanto, que os limites e as limitações do conhecimento científico nos setores econômicos e políticos não podem ser caracterizados como sendo um hiatus irrationalis entre uma realidade, que sempre existe apenas concreta e individualmente, e conceitos e leis gerais, elaborados por meio da abstração. Roscher, ao meu ver, nunca duvidou da possibilidade de uma apreensão conceptual da realidade econômica concreta. Obviamente, para conseguir isso, deveria ser elaborado um grande número de leis naturais. A “uniformidade orgânica” seria, na opinião de Roscher, o fator principal para a afirmação de que elas seriam mais difíceis de serem explicadas do que os organismos naturais.85 O limite do conhecimento racional, para Roscher, não consiste no fato de os fenômenos singulares não poderem ser enquadrados num sistema de conceitos gerais, mas, diferentemente, no fato de que, por serem organismos, as relações internas e causais não poderem ser explicadas causalmente a partir dos fenômenos particulares. Isto é uma convicção de Roscher, um pressuposto que não precisa ser justificado. Em princípio, seria impossível uma explicação causal do “todo” a partir dos fenômenos particulares. Mas, mesmo assim, encontramos, em determinadas passagens dos escritos de Roscher, afirmações que se colocam dentro de conexões e relações causais. Porém, relação causal, na maioria das vezes, significa aqui “relação causal de caráter metafísico”,86 ou, de uma “ordem mais elevada”, cujas manifestações só podem ser apreendidas por nosso conhecimento ocasionalmente e cuja essência não pode ser descoberta. Em termos análogos, esta afirmação também é válida para o processo de vida da natureza e da biologia. A “natureza metafísica” ou a “ordem mais elevada” que explicam os fenômenos da vida econômica são percebidos com mais clareza na chamada “lei de grande número”,87 que transforma o todo, apesar da aparente arbitrariedade, numa “harmonia maravilhosa”.




    A oposição entre a ordem social e os fenômenos particulares que podem ser analisados teoricamente não consiste, portanto, numa limitação metodológica da apreensão da realidade através de conceitos genéricos e através de leis, mas, diferentemente, no fato de haver, na realidade, forças e fatores que transcendem a nossa capacidade cognoscitiva. Novamente encontramo-nos no limiar do emanatismo. Entretanto, o seu senso do real empírico fez com que ele não aceitasse a tese que afirma que “partes orgânicas” daquela ordem geral seriam apenas emanações de “ideias”.




    Roscher aceita tacitamente tal ponto de vista como hipótese de trabalho. Encontramos a sua opinião real88 sobre a questão da possibilidade de uma abordagem científica da política econômica na sua “teoria de repetições cíclicas”89 que, por um lado, explica a categoria de “solidariedade”, e, por outro, como já explicamos, o seu próprio ponto de vista a respeito. A heteronomia da política econômica, na opinião de Roscher, é uma consequência da inseparável conexão interna entre a economia e a vida cultural de um modo geral. A única finalidade da política econômica que se evidencia por si mesma não pode ser apenas “a fomentação de riqueza nacional” — conceito, aliás, que Roscher não teve a coragem de deixar de lado. Roscher defende o ponto de vista de que a política econômica de um Estado não pode ser apenas uma mera crestomatia.90 Além do mais, o conhecimento das mudanças históricas dos fenômenos econômicos faz com que se chegue à conclusão ou à convicção de que a ciência apenas é capaz de elaborar normas relativas, isto é, normas que estão em concordância com o grau de desenvolvimento do respectivo povo.91 Mas, com semelhante afirmação, o relativismo de Roscher chega ao seu ponto máximo. Roscher nunca admitiu que os juízos de valor, que são o fundamento das máximas da política econômica, pudessem apenas possuir significação subjetiva.92 Por conseguinte, não percebeu não ser possível elaborar normas éticas cientificamente fundamentadas. Afirmando que não pretende elaborar sistematicamente “ideais válidos para todos” (§ 26), e alegando que o seu papel não seria o de um “guia” mas o de um “mapa geográfico” por meio do qual o leitor se pudesse orientar, Roscher nem por isso responde àquele que procurasse receber “ideais de orientação” simples. “Torne-se aquilo que você é”. Pelo menos em tese, encontramos nos seus escritos a convicção da existência de uma fundamentação objetiva para as normas morais, válidas não apenas para certas situações subjetivas e concretas, mas também para os mais diversos graus dentro do processo evolutivo da economia política.93 Roscher acreditava que a política econômica fosse algo semelhante a uma ação terapêutica da vida econômica.94 Uma ação terapêutica só é possível se soubermos qual seria o estado normal de saúde de uma sociedade que, obviamente, pode ser diferente em relação a outras sociedades, o que, aliás, se pensarmos, também é o caso dos indivíduos. O restabelecimento e a garantia do estado normal de saúde seria o objetivo do médico, se pensarmos nos indivíduos, e o objetivo da ação do político na área da economia, se pensarmos na sociedade.




    Num primeiro momento, não pretendemos discutir se é possível ou não constatar este estado normal de saúde sem enganar a nós próprios num certo grau. Esta afirmação é válida sobretudo se tivermos uma concepção puramente imanatista da vida. Roscher acreditava na possibilidade de detectar o estado normal de saúde. Esta postura, obviamente, explica-se a partir de sua filosofia da história. Como já dissemos, Roscher acreditava na existência de um desenvolvimento típico e recorrente dos povos. Foi sobretudo a sua fé religiosa que fez com que ficassem excluídas e “marginalizadas” todas e quaisquer consequências fatalísticas dentro de sua teoria. Roscher teve a convicção de que nós sabemos em que estágio de desenvolvimento se encontra a humanidade, segundo, obviamente, os pressupostos e os parâmetros do cristianismo, ou seja, com a convicção de que este processo — o processo histórico — seria um processo finito. Também não sabemos em que estágio se encontra a nossa cultura nacional que, obviamente, também está condenada a um processo de envelhecimento e decadência. Para a ação do político, na opinião de Roscher, este desconhecimento é uma vantagem, como também o é o fato de o indivíduo não conhecer a hora de sua morte. Mas esta situação não impede que a consciência do indivíduo, e o seu bom senso, indiquem tarefas vitais, que, em última análise, na opinião de Roscher, seriam designadas por Deus. Considerando esta visão global, há, indiscutivelmente, um estreito campo de ação para o político no setor da vida econômica. Segundo a evolução conforme “leis”, as reais necessidades de um povo impor-se-iam quase que automaticamente ou naturalmente.95 Uma postura totalmente diferente chocar-se-ia com a fé e a contrariaria na providência divina. Podemos classificar esta postura de Roscher, em última análise, como um sistema fechado, pois a finitude do nosso conhecimento discursivo não permitiria a apreensão total e integral das “leis da evolução”. A princípio, esta apreensão total é impossível, em termos pragmáticos e factuais, do modo como Roscher vez por outra claramente dá a entender (§ 25). Para Roscher, o mesmo também é válido para a atividade política.




    À guisa de conclusão, podemos dizer que as inúmeras observações de Roscher sobre a política econômica revelam claramente características de sua personalidade, ou seja, as de uma pessoa humilde, moderada e conciliadora, por um lado, mas, por outro, percebe-se também que nos encontramos diante de uma pessoa que não possui ideias claras e lógicas. Para ele, não pode haver, de antemão, conflitos reais, sérios e contínuos entre o decurso providencial da história e as “tarefas” que Deus designou para os indivíduos e para os povos. Consequentemente, rejeita-se a ideia de que seja possível que cada indivíduo, em plena autonomia, possa indicar os seus valores absolutos. Roscher, destarte, permaneceu relativista sem transformar-se num partidário do chamado evolucionismo ético, que ele rejeitou de maneira explícita.96 Não se sabe se ele percebeu com toda clareza que a ideia de evolução histórica quase que automaticamente leva a um desgaste do caráter normativo dos valores éticos e morais. Provavelmente, a causa de tudo isso foi, novamente, a sua fé religiosa.




    Em resumo, podemos afirmar que o “método histórico” de Roscher é contraditório unicamente do ponto de vista da Lógica. Tentativas de apreender a realidade dos fenômenos de maneira global coexistem e contrastam com tentativas e pretensões em dissolvê-los por meio da elaboração de leis gerais, ou de leis naturais. Em algumas passagens, percebe-se que Roscher segue os passos de uma concepção orgânica da história, chegando ao limite da concepção emanatista de Hegel, que apenas não aceitou na sua íntegra por motivos religiosos. Roscher não trabalha com a concepção orgânica ao analisar fenômenos históricos particulares, adotando, nestes casos, em termos de metodologia, procedimentos característicos da economia clássica, ou seja, a justaposição de sistematizações conceptuais a par de comentários de caráter empírico-estatístico. Deste modo, pretende demonstrar a validade de sua afirmação, e também a sua importância. O procedimento orgânico predomina, de maneira absoluta, apenas na apresentação dos sistemas políticos e na classificação orgânica-construtiva dos fenômenos históricos do processo da vida dos povos. O relativismo histórico de Roscher não permite, no que diz respeito à política econômica, estabelecer juízos de valor de natureza objetiva. Mas Roscher sempre pressupõe a existência desses juízos sem, entretanto, desenvolvê-los e formulá-los logicamente dentro dos parâmetros do seu sistema.




    Com relação ao pensamento de Hegel, o pensamento de Roscher apresenta-se menos como uma oposição e mais como um retrocesso. Nos escritos de Roscher, não encontramos os elementos da metafísica de Hegel, tampouco as esplêndidas construções metafísicas ou a especulação sobre o processo histórico na sua totalidade. Em lugar disso, encontramos uma convicção religiosa e uma religiosidade simples, ingênua e despretensiosa. Mas ao nosso ver, temos de insistir que, ao mesmo tempo e paralelamente, há um processo de libertação da atividade científica de pressupostos não científicos. Roscher não conseguiu dar um fecho ao pensamento de Hegel por causa da não percepção do problema lógico referente à relação entre o conceito e o conteúdo do conceito, problema claramente percebido por Hegel.




    II. Knies e o problema da irracionalidade




    — A irracionalidade do agir. Características da obra de Knies. — “Liberdade de arbítrio” e “condicionamentos naturais” na obra de Knies. Comparação com as teorias modernas. — A teoria de Wundt: “A síntese criativa”. — A irracionalidade do agir concreto e a irracionalidade do devir natural concreto. — A “categoria da interpretação”. — Reflexões epistemológicas sobre esta categoria: 1) As ciências de tendência subjetiva conforme Münsterberg; 2) Simmel e os conceitos de “compreender” e “interpretar”; 3) A teoria da ciência de Gottl.




    A obra intitulada Die politische ökonomie vom Standpunkt der geschichtlichen Methode (A economia política sob o ponto de vista do método histórico), principal obra metodológica de Knies, só teve sua primeira edição publicada no ano de 1853. Veio a lume, portanto, antes da publicação do primeiro volume de System (1854), cuja validade foi analisada por Knies nos Göttinger gelehrten Anzeigen (Informações eruditas de Göttinger), que datam do ano de 1855. A obra de Knies, que não fazia parte do círculo fechado e restrito dos especialistas, não foi muito comentada. Roscher, por exemplo, sequer faz menção à obra de Knies, nem a analisa de maneira profunda e clara, fato que, aliás, Knies não teve necessidade de lamentar.97 O mesmo também se dá com os escritos de Bruno Hildebrandt, com quem, como se sabe, Roscher, posteriormente esteve envolvido em uma grande controvérsia. O livro de Knies já estava quase esquecido quando, entre os anos de 1860 e 1870, as chamadas Freihandelsschuler (Escolas Livres de Comércio) obtiveram grande popularidade. A obra de Knies foi lida por um maior número de pessoas nos anos em que o movimento dos chamados “socialistas de cátedra” conseguiu exercer grande influência sobre a juventude estudantil. Este conjunto de fatores talvez possa explicar o fato de que Knies conseguiu publicar a sua segunda edição apenas no ano de 1883, ou seja, trinta anos depois da primeira edição. Nos anos entre a primeira e a segunda edição, Knies publicou outra obra, intitulada: Geld und Kredit (Dinheiro e Crédito). Esta obra, em termos de metodologia, está bem distante do chamado “método histórico”. Entre os diversos fatores e as diversas circunstâncias que contribuíram para a publicação da segunda edição, podemos mencionar os seguintes: a) as Untersuchungen über die Methode der Sozialwissenschaften, (Investigações sobre o método das ciências sociais) da autoria de Menger; b) a resenha crítica de Schmoller sobre mesmo artigo; c) a réplica violenta de Menger sobre a controvérsia metodológica na economia política — o ponto mais alto da discussão; e, finalmente, d) a elaboração de um esboço lógico e metodológico sobre as ciências do espírito, apresentada por Dilthey na Einleitung in die Geisteswissenschaften (Introdução às ciências do espírito). Nesta obra, Dilthey procurava desenvolver uma metodologia específica para as ciências do espírito diferente das ciências naturais.




    Fazer uma análise de obra de Knies é um empreendimento bastante difícil. Por um lado, é indiscutível que o estilo de Knies é quase incompreensível, mas que, ao mesmo tempo, revela o método de trabalho do cientista que, no seu procedimento reflexivo, justapõe frase a frase sem se preocupar muito com a estrutura lógica e sintática.98 A multiplicidade de ideias fez com que houvesse em seus escritos afirmações que, num grau elevado, contradizem afirmações anteriores e posteriores, o que faz com que o seu livro se assemelhe muito a um mosaico composto de pedras das mais diversas origens. Esta impressão se acentua com os chamados “aditamentos” constantes na segunda edição, os quais, por um lado, parecem observações quase desconexas e sem ligação sistemática com o texto, e, por outro lado, poderiam ser interpretados como “explicações” e “extensões” do seu raciocínio fundamental. Quem pretende reproduzir o conteúdo integral, em profundidade, desta obra, sem dúvida inteligente e repleta de ideias, não tem outra saída a não ser separar as diversas ramificações do raciocínio, paralelas e justapostas, e, isoladamente, abordar de maneira sistemática cada raciocínio em particular.99




    Knies foi preciso ao definir sua posição sobre o lugar que deveria ocupar a economia política no sistema das ciências apenas na segunda edição de sua obra.100 O seu raciocínio, entretanto, nos seus traços fundamentais, já está presente em diversas passagens da primeira edição. A economia política, diz ele, discute processos que têm a sua origem no fato de o homem, para satisfazer as suas necessidades, depender do chamado “mundo exterior”. Pensando no conjunto das atividades e objetivos da economia política, podemos dizer que esta definição é ao mesmo tempo “restrita demais” e “ampla demais”. Para ordenar devidamente o sistema das ciências, Roscher, de modo semelhante a Helmholtz e levando em consideração os respectivos objetos, dividia as ciências em três grupos que são: 1º as “ciências naturais” (Naturwissenschaften); 2º as “ciências do espírito” (Geisteswissenschaften) e 3º as “ciências históricas” (Geschichtswissenschaften). Estas últimas se ocupariam de processos do mundo exterior que, entretanto, são condicionados por motivos que têm a sua origem no “espírito humano”.




    A partir do pressuposto, para ele evidente por si próprio, de que a divisão do trabalho científico é apenas uma separação do material objetivamente dado, prescrevendo a cada grupo de ciências o seu procedimento metodológico, Knies começa a analisar os problemas metodológicos da economia política. Esta ciência diz respeito à ação humana que é condicionada, basicamente, por dois fatores: de uma parte, por condicionamentos naturais e materiais, e, de outra, pelo “livre-arbítrio”, que é característica tipicamente humana, e, por outro lado, por “fatores que envolvem necessidade” que são condições naturais, determinadas por leis da natureza. A este segundo fator vem juntar-se ainda a força e o poder de uma coletividade organizada na sua conexão interna sob determinadas condições historicamente dadas.101




    A influência das “conexões internas naturais” e gerais é entendida por Knies como uma influência de leis, já que, para ele, como também para Roscher, o termo “causalidade” e a expressão “regido por leis” são tidos como sendo “sinônimos”.102 Com isto, apresenta-se a seguinte situação: Knies vê uma oposição entre a “ação livre” das pessoas, e, portanto, “ação irracional, individual e não previsível” e a ação das pessoas, determinada pelas condições naturais. Na maioria das vezes, não se percebe que a oposição é outra, ou seja, a oposição entre a ação humana que persegue um fim, por um lado, e as condições para esta ação, isto é, os condicionamentos dados pela natureza e pelas respectivas constelações históricas e políticas.103 Knies acha que a influência da natureza sobre os fenômenos econômicos dá origem a um processo que é regido por leis. Realmente, na opinião de Knies, as leis naturais exercem certa influência sobre a vida econômica, mas estas leis da natureza não seriam realmente leis da vida econômica,104 pois o livre-arbítrio intervém nelas na forma de uma ação de caráter “pessoal”.




    Veremos mais tarde que Knies, em outras passagens de suas obras, não conserva a posição da irracionalidade básica da vida econômica. Nestas passagens, alusivas à influência da natureza sobre a vida econômica, lemos que seriam exatamente as formas particulares das condições econômicas, histórica e geograficamente condicionadas, que impossibilitariam qualquer elaboração de leis com vistas a uma ação racional na economia.




    A esta altura das observações de Knies, parece que seria bom aprofundar esta questão.105 O erro fundamental que, aliás, não se encontra apenas nos escritos de Knies, consiste na identificação da expressão “ser determinado” com “ser regido por leis”, por um lado, e, por outro, na identificação da “ação livre” com a “ação individual”, ou seja, em desacordo com a ação típica da espécie. Encontramos essas ideias confusas nas discussões metodológicas até os dias de hoje, sobretudo quando se trata de discussões metodológicas sobre disciplinas com grande especialização. A discussão dos historiadores nos dias de hoje sobre a importância e o significado dos fatores individuais na história mostra que não houve progressos e que ela se assemelha muito à discussão de Knies. Nestas considerações e discussões se insiste sempre na “incalculabilidade” do “agir humano” que seria a consequência da “liberdade humana”, ou melhor, do “livre-arbítrio” que, por sua vez, é tido por “dignidade específica humana”. Este conjunto de observações atinge direta ou indiretamente a história,106 pois o “significado criativo” da ação humana haveria de se opor fundamentalmente à causalidade mecânica que está por trás do devir na natureza.




    Aproveitamos esta oportunidade para retomar a discussão desta questão que, por um lado, parece já ter sido “resolvida”, mas que, por outro, sempre ressurge apresentando novos e diferentes aspectos. Pode ser que não cheguemos a nada mais que “evidências” ou “trivialidades”, mas, como veremos, se não as discutirmos, serão exatamente estas “evidências” o que poderá encobrir questões de fundamental importância.107 Provisoriamente, aceitamos sem resistência a opinião de Knies, ou seja, a afirmação de que as ciências nas quais o objeto específico é a ação humana formam um grupo de ciências, o qual também pertence indiscutivelmente à ciência histórica. Portanto, nestas reflexões, nos referimos à ciência histórica e às ciências afins sem, entretanto, enumerá-las a todas. Quando usamos o termo “ciência histórica” entendemo-lo sempre latu sensu, ou seja, incluindo a “história política”, a “história social”, a “história econômica” e “história cultural”. No que diz respeito à questão da função e da importância da personalidade individual no processo histórico, podemos afirmar que esta problemática pode ser entendida de duas maneiras: 1ª devido à sua importância sui generis, há um interesse específico em conhecer em profundidade e de maneira abrangente o “conteúdo espiritual” da vida de “grandes” e “extraordinárias” personalidades; 2º sem levar em conta se estas pessoas são ou não importantes, a ação das pessoas importa sempre como elemento constitutivo e fator causal do processo histórico. Percebe-se, claramente, que se tratam de raciocínios logicamente diferentes. No que concerne à primeira observação, podemos afirmar que aquele que não acredita neste interesse específico ou o rejeita como injustificado, não pode ser contestado com argumentos que se baseiem nos métodos das ciências empíricas. O mesmo também serve para o cientista que acredita ser o único procedimento metodologicamente correto o da análise compreensiva, querendo “reviver” a experiência histórica de grandes indivíduos na sua “singularidade”. Ambas as posturas podem, evidentemente, ser objeto de uma análise crítica. Mas também está claro que, em ambos os casos, encontramos-nos diante de problemas de filosofia da história e não de problemas metodológicos ou de crítica epistemológica. Em outras palavras, estamos diante da pergunta quanto ao “sentido” do conhecimento do processo histórico.108 No que se refere ao significado causal — a segunda afirmação —, defendemos a opinião de que somente é possível contestá-lo de maneira geral, não incluindo, em nossas considerações, estas partes do processo histórico, por serem, ao nosso ver, insignificantes. Deixando de lado esta questão que, evidentemente, não é o resultado de uma observação empírica e que também não pode ser demonstrada, por incluir um juízo de valor, podemos dizer que, por um lado, as fontes disponíveis, e, por outro, a questão de qual parte da realidade historicamente dada pretendemos causalmente explicar levam-nos às seguintes alternativas: 1ª podemos encontrar uma causa significativa no regresso causal, no sentido da particularidade da ação concreta de um indivíduo — o édito de Trianon, por exemplo; 2ª podemos acreditar que é suficiente, para a interpretação causal dessa ação concreta, esclarecer as circunstâncias, as motivações e os fatores que se encontram fora do “agente histórico”, os quais, de acordo com a nossa experiência, influenciavam a sua ação; 3ª poderíamos também opinar que, paralelamente, seria necessário investigar a singularidade da personalidade do “agente histórico”, com o intuito de conhecer as suas “motivações constantes”; 4ª finalmente, poderíamos ainda acreditar que seria conveniente explicar estas motivações constantes a partir da formação das características daquela personalidade. Esta explicação poderia dar-se a partir da consideração de fatores como a hereditariedade, as influências recebidas na educação, as situações e os acontecimentos específicos de sua vida, e, finalmente, a singularidade do seu meio ambiente. Pensando acerca da questão da irracionalidade, não há uma diferença fundamental entre as ações de um indivíduo ou as de muitos indivíduos. Ao nosso ver, as massas, quando surgem como causas históricas num determinado contexto, não apresentam menos caráter “individual” do que as ações de um “herói”.109 A opinião contrária não passa de um preconceito de diletantes naturalistas e espero que tal preconceito não persista durante muito tempo entre os sociólogos. Knies não faz distinção entre o “agir” das massas e o “agir” de uma grande personalidade; ele apenas trata o “agir” genericamente. Portanto, daqui em diante — se não o mencionarmos explicitamente — ao ocuparmo-nos da “ação humana”, da “motivação” ou da “decisão”, entendemos não apenas as dos indivíduos, mas também as das massas humanas.




    Começamos nossas considerações com alguns comentários sobre o conceito de “criativo” que é um termo fundamental na metodologia das ciências do espírito de Wundt. De antemão, queremos insistir em que não podemos ver nesse conceito outra coisa que não o resultado de um juízo de valor, uma atribuição de um valor seja para o momento causal, seja para o efeito final. Bastante errônea é a ideia de que aquilo que nós entendemos por “caráter criativo” de uma personalidade histórica e concretamente existente e a ação humana corresponderiam a diferenças objetivas na modalidade das relações causais. Quero dizer que não correspondem a diferenças objetivamente existentes na realidade empírica e independentes da nossa atribuição de valor. A particularidade de uma personalidade histórica e concretamente existente e a sua ação intervêm como fator causal, de maneira objetiva, no processo histórico, isto é, independente da nossa atribuição de valor e, de modo nenhum, de maneira criativa. Percebe-se também esta intervenção objetiva em elementos causais que nada têm a ver como “pessoas”, como, por exemplo, circunstâncias geográficas, situações sociais ou determinados fenômenos naturais. O conceito de “criativo” não é um termo ao qual corresponde objetivamente algo no mundo empírico. Podemos aceitar esta opinião se entendermos “criatividade” como “novidade” no sentido qualitativo, mas, neste sentido, o conteúdo do conceito seria muito diluído. Concluindo, achamos que “criativo” é um conceito relacionado com valores, a partir dos quais percebemos mudanças qualitativas na realidade empírica. Os processos físicos e químicos que, por exemplo, levam à produção de carvão ou de diamantes poderiam ser classificados, em termos de forma, como “sínteses criativas”, no mesmo sentido das relações de motivação que explicam o modo como, a partir da intuição de um profeta, por exemplo, nasce uma nova religião. A diferença que existe entre estes dois fenômenos se explica a partir do fato de serem diferentes, e de serem outros os valores que conduzem o processo cognitivo. Em ambos os casos, logicamente falando, a sequência de mudanças qualitativas tem as mesmas características. Isto se deu por causa do relacionamento com valores que acabou fazendo com que relações causais se transformassem em relações de significado. Percebe-se que a reflexão sobre o relacionamento com valores torna-se num dos objetos principais e fundamentais do interesse epistemológico da ciência histórica. Não é possível afirmar a validade da frase Causa aequat effectum para as ações humanas. Esta “não-validade” não existe por causa de uma suposta superioridade dos processos psicofisiológicos sobre outros que pertencem às chamadas “leis da natureza” independentemente de serem entendidas stricto sensu ou latu sensu (a lei da conservação da energia, por exemplo). Esta não-validade se baseia unicamente numa razão lógica. Em outras palavras: os pontos de vista a partir dos quais a “ação humana” torna-se objeto de uma análise científica excluem, de antemão, a possibilidade de uma “relação causal”. A nossa afirmação, obviamente, vale para a ação de indivíduos e de grupos, entendidos como uma multiplicidade de pessoas. A partir de interesses históricos, surge a ação histórica como uma espécie sui generis da ação social. O “criativo” ou a “criatividade”, neste procedimento, consiste apenas no fato de o decurso do processo histórico receber um sentido diferente a partir da maneira de encarar este mesmo decurso histórico. Apresentando o problema de outra maneira, poderíamos afirmar que a partir da intervenção de nossos juízos de valor, nos quais se concentra o nosso interesse epistemológico, a área de ciência histórica, são selecionadas determinadas sequências causais e não outras, dentro das muitas conexões causais e conexões de significado possíveis. A partir de novos interesses epistemológicos surgem novas relações, relações que anteriormente não foram devidamente percebidas e, se, em seguida, fazemos referência ao êxito de uma imputação causal à “ação” humana, existe o costume de denominá-lo de “criatividade”. Considerando apenas a dimensão lógica, não podemos afirmar que “puros processos naturais” e processos sociais tenham as mesmas características qualitativas. Nos “puros processos naturais” não há uma imputação causal. A “criatividade”, naturalmente, pode também assumir conotações negativas ou significar apenas uma mudança, sem classificá-la precisamente. É, portanto, evidente que não há uma relação necessária entre o sentido da ação humana, que é “criativa”, e o resultado que se atribui por imputação causal à criatividade humana. Uma ação que se apresenta para nós sem sentido e valor pode, percebendo os seus efeitos, ser “criativa” pela concatenação de destinos históricos, e, por outro lado, ações humanas que pintamos (apresentamos) com as melhores cores possíveis devido aos nossos valores, e a sua respectiva imputação causal, podem desaparecer na imensidão cinza do que, historicamente falando, é indiferente e sem significado. Também podemos imaginar que algo que aconteceu com certa regularidade chegue a modificar, pela concatenação dos destinos, profundamente o sentido da história.




    São sobretudo a estes últimos casos de mudanças de significação na História que se volta o nosso interesse, da maneira mais intensa. Pensando nisto, poderíamos dizer que a pesquisa histórica das ciências culturais se apresenta como antítese das disciplinas científicas que elaboram relações causais. A categoria central e decisiva para estas ciências é a ausência de uma relação causal que possa ser interpretada como relação significativa. Nisto consistiria o sentido da afirmação de que, para as ciências culturais, haveria a particularidade da “síntese criativa”, quer nas conexões individuais e psíquicas, quer nas conexões culturais. Porém, acredito que a maneira como Wundt, nas mais diversas ocasiões,110 usa o conceito “criativo” é insustentável e errada. Obviamente, ninguém culparia Wundt que, sem dúvida, foi um grande erudito, de ter sido ele o responsável pela interpretação de “criativo” nos escritos do historiador Lamprecht. A esta altura das explicações, achamos conveniente, num esboço denso e sintético, analisar a pretensa “teoria psicológica” de Wundt.




    Wundt afirma que as “formas psíquicas”111 se encontram em determinadas relações causais com os seus “elementos” constitutivos. Isto significa que elas, por um lado, são determinadas, mas, por outro, possuem “novas características”, que não se encontram nos respectivos elementos. Podemos sem dúvida afirmar o mesmo com referência aos processos naturais todas as vezes em que acreditamos surgirem destes processos mudanças qualitativas. A água, por exemplo, possui, em sua particularidade qualitativa, determinadas características que não se encontram nos seus elementos constitutivos. Se incluirmos em nossas reflexões com a relação de valores, não há, obviamente, sequer um único processo natural que não apresente “novas” características, comparando-o com os seus elementos constitutivos. O mesmo podemos afirmar sobre relações de pura natureza quantitativa, como, por exemplo, o sistema solar, comparando-o com os seus elementos constitutivos que, neste caso, seriam os planetas ou com as forças mecânicas que fizeram com que o sistema solar se formasse, emergindo das nebulosas. Em todos estes exemplos, trata-se da concatenação de processos físicos, cuja relação causal pode ser expressa em fórmulas matemáticas. Porém, voltemos a Wundt. Para um pesquisador, afirma ele, um cristal não pode ser outra coisa a não ser “a soma das moléculas justamente com as forças constitutivas que agem entre si”. O mesmo se poderia dizer, também, de unidades orgânicas que apenas podem ser a soma dos seus elementos constitutivos, mesmo que não seja possível deduzir causalmente o todo a partir desses elementos. A expressão decisiva e importante que se encontra nestas afirmações de Wundt é a expressão “para o pesquisador da natureza”, pois este, dentro dos seus objetivos particulares, tem, necessariamente, de afastar-se por meio da abstração da realidade empírica assim como ela é experimentada na “vivência imediata”. Obviamente, as coisas são diferentes para o especialista em economia política, para não mencionar profissões intermediárias. Para Wundt, há uma diferença fundamental entre a situação em que a correlação dos elementos químicos é feita para representar, de maneira apropriada, um grão de cereal, que é necessário para a alimentação, e a correlação para representar um diamante. Em outras palavras, para ele há uma diferença fundamental entre a situação em que os mesmos elementos químicos servem para a satisfação da necessidade básica da nutrição e a situação em que se trata de satisfazer a necessidade de adornar-se. No primeiro caso, a natureza produziu um objeto que pode ser avaliado economicamente. Alguém poderia argumentar que, neste caso, foram introduzidos inteligentemente “fatores psicológicos”. Este argumento talvez tenha sido malformulado, mas tem em si algo de certo. Esta introdução de “fatores psicológicos” consiste no fato de “sentimentos de valores” e “juízos de valor” serem interpretados mediante uma “causalidade de ordem psíquica”. O mesmo é válido também para a totalidade dos fenômenos psíquicos. Deixando de lado toda e qualquer relação a valores, ou, em outras palavras, do ponto de vista da objetividade, não há nada mais do que uma concatenação de mudanças qualitativas, da qual temos plena consciência, seja diretamente, por meio da “revivência interior”, seja indiretamente, por meio da interpretação daquilo que, empiricamente falando, é visível. Não é possível entender porque estas mudanças não podem ser analisadas sem se considerar os “juízos de valor”, ou seja, da mesma maneira como as modificações na chamada “natureza morta”.112 Como se sabe, Wundt opõe ao cristal e à forma orgânica uma “ideia” sobre eles que “nunca poderia ser apenas a soma dos seus elementos constitutivos”, e, mais ainda, acha que “processos intelectuais”, como, por exemplo, um “juízo” ou uma “conclusão”, nunca poderiam ser entendidos como “a soma das sensações e das ideias”. Ele explica a sua opinião da seguinte maneira: o que surge como resultado significativo nestes processos naturais está sendo composto por elementos constitutivos deste mesmo processo. A situação seria outra nos processos puramente naturais. Há, por exemplo, uma diferença qualitativa entre o significado que o diamante ou o grão de trigo possuem com relação a determinadas maneiras e sentimentos de valor, e o significado dos fenômenos, das situações e dos acontecimentos constituídos por determinadas ideias e juízos de valor como sendo seus elementos constitutivos? Ou, explicando em outras palavras, e argumentando com exemplos históricos: o significado e a importância da peste negra para a história da sociedade, ou o significado e a importância da invasão do Dollart* no que concerne à história da colonização dos Estados Unidos, por exemplo, era determinado, de antemão, no primeiro caso, pelas bactérias, por outras causas da peste negra ou, pensando no segundo caso, pelas circunstâncias meteorológicas e geológicas? Em ambos os casos, não há diferença entre estes casos, por exemplo, e a invasão de Gustavo Adolfo, rei da Suécia, na Alemanha do Norte, ou a invasão de Gengis-Cã na área central da Europa. Segundo nos parece, todos estes acontecimentos e processos históricos acarretaram consequências significativas, no que diz respeito à história, na medida em que são comparados com os valores da “cultura ocidental”. Se encaramos com seriedade o princípio da validade universal da causalidade — como Wundt indiscutivelmente o faz — podemos afirmar que todos estes acontecimentos e processos são determinados causalmente. Todos eles são fatores causais para determinados fenômenos “psíquicos” e “físicos”. Porém tratando do assunto com objetividade, a atribuição de um “significado histórico”, feita por nós, não se explica a partir de “relações causais”. Nas “relações causais” objetivas não se nota a presença de elementos psíquicos, que estão presentes em todos os casos, nos quais usamos os termos de “sentido” ou “significado”. A atribuição de valores e a imputação causal dependem dos “valores”, a partir dos quais ordenamos a heterogeneidade e a diversidade dos fenômenos sociais a serem analisados. Nossa relação psíquica com valores — independentemente de tratar de “sentimentos não diferenciados de valores” ou de “juízos racionais de valor” — apresenta-se como fator essencial do que Wundt chama de “síntese criativa”. De minha parte, não haveria objeção nenhuma se se tratasse apenas da definição de um “objetivo” da pesquisa psicológica, ou seja, do objetivo de investigar o condicionamento psíquico ou psicofísico da formulação ou do surgimento de “juízos de valor” e de “sentimentos de valor”, ou, em outras palavras, da tentativa de elaborar e de indicar os componentes causais destes processos fundamentais. Mas, para se perceber melhor as reais consequências do procedimento metodológico de Wundt, que, provisoriamente, poderíamos classificar de “método psicológico”, temos de ler, necessariamente, determinadas passagens nas quais, entre outras coisas, está escrito o seguinte: “No decorrer de cada processo evolutivo, independentemente de ser ele individual ou geral, são produzidos ‘valores espirituais’ que, na fase inicial de cada processo, ainda não existiam na sua qualidade específica”, pois ao princípio da conservação da energia física, na opinião de Wundt, junta-se — no que tange aos fenômenos vistos — um outro princípio, qual seja, o do “crescimento da energia psíquica”. Estas afirmações seriam válidas tanto para o comportamento do “alcoólatra nato” como para “o assassino estuprador”, e, obviamente, também para o “gênio religioso”. A tendência geral que leva ao surgimento de “valores sempre mais elevados”, pode, evidentemente, ser interrompida por perturbações que poderiam ser evitadas parcial ou integralmente, mas que, mesmo assim, são elementos constitutivos e fatores muito importantes para o fim ou o término global desta mesma tendência que, em outras palavras e numa linguagem mais comum, nada mais é do que a Morte. Mas temos de lembrar que, na opinião de Wundt, apesar da morte do indivíduo, não se interrompe totalmente o processo de crescimento da “energia espiritual de uma comunidade” sendo, desta maneira, compensado o desaparecimento da energia espiritual individual. O mesmo processo é percebido também na relação entre a comunidade humana global e as diferentes comunidades nacionais. Uma disciplina científica, entretanto, que pretenda ser empírica, deveria pelo menos de maneira aproximativa, demonstrar a exatidão destas afirmações. Já que não apenas o professor, mas também o político e mesmo cada indivíduo, passa por um processo de “evolução empírica”, surge a seguinte pergunta: “Para quem pode ter valor esta situação consoladora de ‘ter compensação’?” Em outras palavras: se a morte de César ou de um simples varredor de rua pode ser considerada como sendo “compensada”, surgem outras perguntas e questões como, por exemplo, as seguintes: 1ª isto é válido para o morto ou para o moribundo? 2ª para a família do morto? 3ª para aquele que foi beneficiado com um “lugar” ou com uma “ocasião” para agir? 4ª para o fisco? 5ª para a burocracia? 6ª determinadas tendências político-partidárias? 7ª a Deus que governa o mundo com a sua divina providência? ou talvez ao metafísico de tendência psicológica? Somente esta última hipótese parece aceitável e consistente. Como se percebe claramente, não se trata aqui de uma abordagem científica, mas de uma construção de natureza filosófica que, a priori, postula que o processo histórico seria um “progresso”, sendo que esta postura, de maneira inteligente, é apresentada como se fosse uma abordagem objetiva e científica dentro dos parâmetros da Psicologia. Da “síntese criativa” emana a “trindade psicológica das categorias históricas”, ou seja, a “lei dos resultantes históricos”, a “lei das relações históricas” e a dos “contrastes históricos”. E, a partir desta trindade, explica-se, pretensamente e à maneira psicológica, a formação da sociedade, a sua essência e a própria sociedade interpretada como “totalidade”. A partir desta mesma ideia, chega-se à conclusão (ou pretensão) de que fenômenos culturais só poderiam ser explicados dentro dos parâmetros do chamado “regresso causal” o que significa “partir do efeito para chegar à causa”. Em todas essas observações, parece que não se percebe que o mesmo ocorre também nos chamados “processos naturais”. Mais tarde, retornaremos a esse assunto. Por enquanto, queremos apenas enumerar os traços característicos da teoria de Wundt. A extraordinária estima e aceitação das pesquisas e do pensamento abrangentes deste notável erudito não deve impedir a percepção de problemas específicos dentro dos parâmetros de sua teoria, que fazem com que uma psicologia, concebida de tal maneira, em última análise, desempenhe o papel de um veneno para o historiador de “notável ingenuidade”, pois pode induzi-lo a ocultar o fato de ele ter descoberto valores por meio de procedimentos filosóficos e afirmar, falsamente, o fato de tê-los encontrado com base em categorias científicas da psicologia. Destarte, afirma-se, por exemplo, haver exatidão científica quando, na verdade, não há. Os escritos e pesquisas de Lamprecht são exemplos típicos deste procedimento.
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